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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa 

20  Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor 
(Parque Sólon de Lucena, no 300, Centro, João Pessoa - PB, cep: 58013-130 - Fone: 3221-2754) 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 	VARA CÍVEL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, pela 2 

Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital, no exercício da legitimação 

extraordinária outorgada no artigo 129, III da Constituição Federal; pelo artigo 50,  caput, 

da Lei Federal n. 7.347/85; pelo artigo 82, 1, da Lei Federal n. 8.078/90; pelo artigo 25, IV, 

'a', da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n. 8.625/93); com arrimo no 

auto n° 3935/2017, vem perante Vossa Excelência propor: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

em desfavor de AFRAFEP SAÚDE - ASSOCIAÇÃO DOS 

AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de Direito Privado, 

inscrito no CNPJ 09.306.242/0001-82, com filial na Avenida Coremas, n° 478, Centro, João 

Pessoa - PB, pelos fatos e fundamentos que a seguir serem declinados: 

PrSC1 

N 
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I- SÍNTESE DOS FATOS 

A presente Ação Coletiva tem origem nos autos n° 3935/2017 

instaurado pela 2a Promotoria de Defesa do Consumidor da Capital contra o Plano de 

Saúde AFRAFEP SAÚDE, objetivando apurar a negativa de fornecimento de dieta enteral 

para a Sra. MARIA DO ROSÁRIO DE OLIVEIRA RAMOS, sogra da reclamante, que utiliza o 

Serviço de Atendimento Domiciliar, sendo hipertensa, diabética, possui Alzheimer, Mal de 

Parkinson e está necessitando com urgência da dieta enteral. 

Durante a instrução dos autos, a empresa ré alega, em sua 

manifestação, às lis. 13/41 dos autos 3935/2017 que: 

"A cobertura assistencial disponibilizada aos beneficiários/associados limita-

se ao Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, atualmente 

inserido na RN 428/2017 da Agência Reguladora, conforme consta de forma 

expressa no art. 90  do Regulamento do plano de saúde AFRAFEP-SAÚDE 

PLUS e em outros dispositivos (Regulamento em anexo). O regulamento do 

plano expressamente exclui cobertura assistencial tudo que não constar 

disposto de forma expressa no Rol de Procedimentos e eventos em saúde 

da ANSI  excluindo assim a assistência em domicílio pleiteada na notícia de 

fato (...)" 

Ocorre que a consumidora possui expressa determinação médica 

acerca da dieta enteral, às fls. 51/52 do procedimento 3935/2017, para a paciente Maria 

do Rosário de Oliveira Ramos, o que demonstra a real necessidade para a melhora da 

paciente. 

Assim, ante a negativa do plano AFRAFEP SAÚDE em solucionar o 

problema, não restou outra alternativa ao Ministério Público que não o ajuizamento desta 

ação de consumo, considerando que a noticiada transgressão representou violação 

do direito de saúde à comunidade consumidora na órbita difusa, pois um 

número indeterminado de consumidores estão expostos à má prestação de 

serviços pelos planos de saúde, especialmente se tratando em negativa de 

fornecimento de dieta enteral com indicação expressa pelo médico. 
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II- DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS DIREITOS INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS 

O Ministério Público possui legitimidade para a propositura de ações 

em defesa dos direitos coletivos e individuais homogêneos, nos termos do art. 81, 

parágrafo único, II e III c/c art. 82, 1, da Lei n° 8.078/90. Ainda mais em hipóteses como 

a do caso em tela, que se a reclamante teve negado o fornecimento de dieta enteral pelo 

plano de saúde, então nesse sentido é importante ressaltar que outras pessoas 

possivelmente estão passando pela mesma situação, tendo seus tratamentos prejudicados, 

e precisando urgentemente desse tipo de dieta, uma vez que sem a dieta enteral pode 

causar desnutrição ou até mesmo a morte do paciente por falta de alimentação adequada, 

já que um paciente que não consegue se alimentar normalmente, devido aos sérios 

problemas de saúde, como neste caso o Mal de Alzheimer e Mal de Parkinson, agravado 

com hipertensão e diabetes. 

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/95), dispõe 

no Art. 25, que incumbe ao Ministério Público, promover o inquérito civil e a ação civil, na 

forma da lei, para proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor, 

além de outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos' 

De acordo com o parágrafo único do artigo 81, do CDC, a defesa 

coletiva será exercida quando se tratar de: 

- interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeito 

deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que 

sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias 

de fato; 

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos 

deste Código, os transindividuais de natureza indivisível de que seja 

titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com 

a parte contrária por uma relação jurídica base; 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim 

entendidos os decorrentes de origem comum." 

• Mir' • 	•rais Aaro 'r i  3 
N 
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Podem ser atribuídas três características aos direitos individuais 

homogêneos: 

1) trata-se de um conjunto de interesses individuais, ou seja, um 

agrupamento de interesses individuais; 

2) que haja uma identidade desses interesses; 

3) que haja a possibilidade de exigir o interesse em face da 

mesma pessoa ou mesmas pessoas. 

Usando dos critérios do CDC, extrai-se que, pelo aspecto subjetivo, 

os direitos ou interesses individuais homogêneos tem como titulares pessoas 

perfeitamente individualizadas, que também podem ser indeterminadas, mas 

determináveis sem nenhuma dificuldade. Pelo aspecto objetivo e pelo caráter 

predominantemente individualizado, são eles sem dúvida divisíveis e distinguíveis entre 

seus titulares. Sob o aspecto de sua origem, possuem eles origem comum. Em relação a 

essa origem comum é que existe ponto de semelhança entre os direitos ou interesses 

individuais homogêneos e os direitos ou interesses difusos, pois ambas as categorias, 

diferentemente dos direitos coletivos em sentido estrito, nascem ligadas pelas mesmas 

circunstâncias de fato, não obstante, sejam, quanto à titularidade e objeto, totalmente 

distinguíveis. 

Nesse sentido podem ser citados vários acórdãos do E. Superior 

Tribunal de Justiça, entre os quais: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. DIREITOS COLETIVOS, 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS E DIFUSOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação coletiva de proteção 
ao consumidor, inclusive para tutela de interesses e direitos coletivos e 
individuais homogêneos. (AGA 253686/SP, 4a Turma, DJ 05/06/2000, pág. 
176)." 

A legitimidade do Ministério Público decorre da sua missão 

constitucional de defesa do consumidor, especialmente, a de propor ações civis em defesa 

dos direitos difusos e coletivos (art. 129, III da Constituição Federal). 

Na esfera infraconstitucional, diga-se singelamente que a 

legitimidade decorre do Código de Defesa do Consumidor, pois a combinação dos artigos 

81 e 82 permitem o ajuizamento de ação civil de qualquer natureza para tutela dos 

4 
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seguintes termos: 

interesses dos consumidores. 

A lei da ação civil pública (Lei no 7.347/85) autoriza o ajuizamento da 

ação em defesa dos consumidores, também o requerimento de medida liminar em defesa 

da coletividade. 

Portanto, a Ação Civil Pública tem, por escopo, a proteção dos 

interesses da coletividade de consumidores, no plano difuso, que fora lesada pela adoção 

da prática ilegal e nociva aos direitos à informação e à saúde do cidadão consumidor. 

III - DA COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA QUE VERSE SOBRE DIREITO DO CONSUMIDOR 

Para esclarecer a questão, vejamos primeiramente os arts. 164 e 165 

da LOJE, onde apresentam, respectivamente, a competência atinente a Vara Cível e a Vara 

da Fazenda Pública: 

"At-t. 164. Compete à Vara Cível processar e julgar as ações de 
natureza civil, e cumprir carta precatória cível, salvo as de competência 
de varas especializadas. (grifo nosso) 

Art. 165. Compete a Vara de Fazenda Pública processar e julgar: 
1 - as ações em que Estado ou seus municípios, respectivas autarquias, 
empresas públicas e fundações instituídas ou mantidas pelo poder público 
estadual ou municipal, forem interessados na condição de autor, réu, 
assistente ou oponente, excetuadas as de falências e recuperação de 
empresas; 
II - os mandados de segurança, os habeas data e os mandados de injunção 
contra ato de autoridade estadual ou municipal, respeitada a competência 
originária do Tribunal de Justiça; 
III - as ações por improbidade administrativa, as ações populares, as 
ações civis públicas de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico e paisagístico, por infração da ordem econômica e da 
economia popular e, ainda à ordem urbanística; 
IV - as justificações destinadas a servir de prova junto ao Estado ou aos 
municípios, respectivas autarquias, empresas públicas e fundações 
instituídas ou mantidas pelo poder público estadual ou municipal. (grifo 
nosso)" 

Depreende-se pela análise do artigo retro que a Vara da Fazenda 

Pública é competente para processar e julgar ações civis públicas, mas que não digam 

respeito direito do consumidor. 

Sobre a questão, o Tribunal de Justiça da Paraíba decidiu nos 

Num. 14845134 - Pág. 5Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROJA
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18061508202835200000014484091
Número do documento: 18061508202835200000014484091



 

"EMENTA CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. JUÍZO SUSCITANTE 17a VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL. 
JUÍZO SUSCITADO Sa  VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA 
CAPITAL. COMPETÊNCIA PARA ATUAR NO FEITO SOBRE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA DE DIREITO DO CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 165, III, 
DA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA - LOJE. 
JUÍZO COMPETENTE 17a VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL. 
CONHECIMENTO DO CONFLITO - IMPROCEDÊNCIA. -De acordo com o art. 
165, 111, da Lei de Organização Judiciária do Estado da Paraíba -LOJE a 
—17a Vara Cível da Comarca de João Pessoa é competente para processar e 
julgar os feitos relativos à ação civil pública que envolvam direito do 
consumidor." 

Portanto, cabe a Vara Cível processar e julgar Ações Civis 

Públicas que tratem do Direito do Consumidor, conforme o presente caso. 

IV- DA APLICAÇÃO DOCDC 

Para o CDC, o conceito de fornecedor é amplo e engloba todos 

aqueles que participam da colocação de produto e/ou serviço no mercado de consumo. 

A Súmula 469 do ST) assevera que: 

"Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos Contratos de 
Plano de Saúde". 

As autogestões são espécie de operadora de plano de saúde 

caracterizadas pela ausência de finalidade lucrativa, pelo vínculo associativista, de 

pertencimento. São, em essência, associações mutualistas, por meio das quais os 

associados organizam-se para ter acesso a planos de saúde diferenciados e, também, 

participam dos órgãos colegiados de administração. 

Nesse sentido, vejamos o entendimento .Jurisprudencial: 

"APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. Natureza jurídica que 
não afasta a aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 
Precedentes deste E. Tribunal. Inteligência da Súmula n. 469 do 
STJ e Súmula n. 100 do TJSP, RECUSA DE COBERTURA do medicamento 
prescrito à autora (Rituximabe 2.000mg), em virtude da doença de lúpus 
erimatoso sistêmico. Medicamento não previsto no rol da ANS e off label. 
Irrelevância. Prescrição da medicação que compete ao médico especialista. 
Súmula n. 102 do TJSP. Inaplicabilidade do art. 10, 1, da Lei n. 9.656/98. 
distinção entre tratamento experimental e off label. DANOS MORAIS. 
Presci ndibilidade da comprovação do sofrimento experimentado. 
Abusividade da recusa que, por si só, afeta direitos da personalidade. 
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Hipótese de dano moral in re ipsa. Precedentes. Sentença parcialmente 
reformada. Recurso da ré improvido. Recurso adesivo da autora provido. 
"(TJ-SP. Processo 101..299620178260100 SP 1076629-96.2017.8.26.0100. 
Relator Hamid Bdine, Data do Julgamento: 22/03/2018, 4a Câmara de 
Direito Privado, Data da Publicação: 26/03/2018)" 

De acordo com o entendimento jurisprudericial retromencionado, a 

natureza jurídica da entidade de AUTOGESTÃO não afasta a incidência do 

Código de Defesa do Consumidor. 

Mesmo em operadoras sem fins lucrativos, a relação de 

consumo caracteriza-se pelo objeto contratado, que é a cobertura médico-

hospitalar, nesse sentido vejamos o entendimento jurisprudencial: 

"Apelação Cível. Plano de saúde. Incontinência urinária. Negativa de 
cobertura. Operadora de Plano de Saúde de Autogestão. Aplicabilidade do 
CDC. Alegação de inexistência de cobertura no rol da ANS. Não 
configuração. Dano moral. Indenização. Apelação não provida. Decisão 
unânime. 1. Há entendimento pacífico no STJ de que a relação de 
consumo caracteriza-se pelo objeto contratado, no caso a 
cobertura médico-hospitalar, independentemente da natureza 
jurídica da entidade prestadora dos serviços. Aplicabilidade do 
CDC. 2. Cabe aos profissionais de saúde avaliar o quadro clínico de seus 
pacientes e com base nisso, indicar-lhes o melhor tratamento. No caso em 
tela, o médico do segurado prescreveu o tratamento cirúrgico em questão 
como forma de lhe fornecer suporte clínico necessário à cura do seu quadro 
clínico. Precedentes. 3. A recusa indevida à cobertura médica enseja 
reparação a título de dano moral. 4. Valor indenizatório fixado em R$ 
5.000,00, em coerência com a intensidade do dano, com o porte sócio 
econômico das partes e inferior aos parâmetros adotados pelo STJ e por 
esta Corte em casos análogos. S. Recurso apelatório não provido. Decisão 
unânime." (TJ-PE - APL: 4059274 PE, Relator: Francisco Eduardo Goncalves 
Sertorio Canto, Data de Julgamento: 03/03/2016, 3a Câmara Cível, Data 
de Publicação: 15/03/2016) 

"RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
CAIXA DE ASSISTÊNCIA. SISTEMA DE AUTOGESTÃO. APLICABILIDADE DO 
CDC. COLOCAÇÃO DE BALÃO INTRAGÁSTRICO. NEGATIVA 
INJUSTIFICADA, COM BASE NO CONTRATO E RESOLUÇÃO DA ANS. 
PAGAMENTO PELOS AUTORES. DEVER DE RESTITUIÇÃO. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. - O sistema de atuação da ré, por autogestão, 
não afasta a aplicabilidade do CDC. - Colocação de balão intragástrico 
em paciente com obesidade mórbida, procedimento necessário corroborado 
por atestado e laudo (fis. 46-8). - Contrato que, na cláusula sexta (fl. 102), 
prevê atendimento de "anestesiologia", "cirurgia do aparelho digestivo", 
"endoscopia digestiva" e "nutrologia", áreas essas afins à colocação de 
balão intragástrico. Ora, se há cobertura para cirurgia de redução do 
estômago, com mais razão cabe à de colocação de balão ntragástrico, por 
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ser procedimento recomendado no caso, menos invasivo e por inexistir 
previsão expressa de não cobertura, cláusula 18 (fl. 112). - SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível N° 71005450713, 
Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Lusmary Fatima 
Turelly da Silva, Julgado em 25/02/2016). (TJ-RS - Recurso Cível: 
71005450713 RS, Relator: Lusmary Fatima Turelly da Silva, Data de 
Julgamento: 25/02/2016, Terceira Turma Recursal Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 29/02/2016) (grifo nosso) 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CDC. AÇÃO 
MONITORIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAÚDE. PLANO 
DE SAÚDE (ASSEFAZ). MODALIDADE AUTOGESTÃO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MATERIAIS/MEDICAMENTOS. Ainda que o plano de saúde 
não tenha por escopo o lucro, por ser ele entidade filantrópica de 
autogestão, aplica-se ao caso o Código de Defesa do Consumidor, 
de sorte que cláusulas limitadoras de direito e excludentes de 
responsabilidade são tidas como nulas de pleno direito. A recusa 
em prestar adequada cobertura ao respectivo tratamento, que 
fora recomendado por profissional habilitado, fere o direito 
constitucional à saúde, na medida em que compete ao médico 
elencar os procedimentos necessários ao tratamento. Nessa toada, 
o fato de a parte precisar se submeter a assinatura de Elicontrato de 
garantia de pagamentoU para garantir o direito ao tratamento adequado da 
saúde de sua genitora demonstra elevado grau de descaso da outra parte 
para com a norma protetiva da vida e para com a qualidade da vida alheia. 
A existência de cláusula contratual que veda a cobertura de determinados 
procedimentos sugeridos pelo médico não pode ser interpretada a sua 
literalidade, notadamente porque o rol de procedimentos constantes nas 
normas que regem a matéria é meramente exemplificativo de um conjunto 
mínimo de cobertura, e não máximo. Recursos conhecidos e desprovidos." 
(TJ-DF - APC: 20110111971467 DF 0048688-38.2011.8.07.0001, Relator: 
GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 25/03/2015, 3 
Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 30/03/2015 . Pág.: 
222) 

Portanto, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos planos e 

seguros de saúde de autogestão, sem fins lucrativos, sendo tal questão pacífica e mansa 

na jurisprudência brasileira. 

V. 1 - O ROL DA ANS É APENAS EXEMPLIFICATIVO 

A alegação da reclamada é que o pedido da reclamante não está de 

acordo com as diretrizes de utilização para cobertura de procedimentos na saúde 

suplementar, porém o entendimento jurisprudencial considera que esse rol serve 

apenas como orientador quanto à cobertura mínima obrigatória • e deve ser 

dispensada ao usuário do plano de saúde, assim vejamos: 
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"APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROCEDIMENTO MÉDICO. 
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. ROL DA 
ANS. EXEMPLIFICATIVO. RELAÇÃO DE CONSUMO. CLÁUSULA ABUSIVA. É 
assente na jurisprudência desta eg. Corte de Justiça que o rol de 
procedimentos médicos da ANS não é exaustivo, bem como que a 
seguradora não pode excluir determinada opção terapêutica 
reputada pela equipe médica do segurado como a mais adequada 
ao controle e tratamento de determinada doença. 
Precedentes. Conforme Súmula 469 do STJ, a relação jurídica entre a 
seguradora e o segurado de plano de saúde é consumerista, razão pela 
qual cláusula contratual que limita a cobertura de procedimentos médicos 
aos constantes no rol da ANS coloca o consumidor em flagrante 
desvantagem, devendo ser considerada abusiva por afronta aos artigos 40 

e 51 do CDC. Apelo conhecido e desprovido. (Acórdão n° 929963, 
20150110770252APC, Relatora: ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO, 6 
Turma Cível, Data de Julgamento: 16/03/2016, Publicado no DJE: 
29/03/2016. Pág.: 423)." 

"Plano de saúde. Negativa de cobertura de tratamento prescrito ao 
beneficiário sob alega 
ção de que não integra o rol de procedimentos da ANS. Rol que é apenas 
exemplificativo, não exaustivo. Negativa de cobertura que, em princípio, 
soa abusiva. Incidência, ademais, do verbete n. 102 das Súmulas desta C. 
Corte. Precedentes. Fixação de multa. Possibilidade decorrente do poder 
geral de cautela. Valor que deve ter a potencialidade de dissuadir o devedor 
de descumprir a ordem. Recurso não provido. (TI-SP - AI: 
20080338620168260000 SP 2008033-86.2016.8.26.0000, Relator: Araldo 
TelIes, Data de Julgamento: 09/03/2016, ioa Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 09/03/2016)" 

Conforme o entendimento jurisprudencial retromencionado, o Rol de 

Procedimentos disponibilizados pela agência reguladora constitui mera referência básica 

para cobertura assistencial mínima obrigatória dos planos de saúde, não indicando 

taxativamente todos os procedimentos que devem ser cobertos pelas operadoras. 

A reclamada alegou ainda que: 

"A reclamante teve seu procedimento negado também, além de não estar 
presente no rol de procedimentos obrigatórios da ANS, que a pessoa não 
está internada em hospital, e que necessita de dieta enteral, sendo este 
caso semelhante a uma criança recém-nascida 	que tem alguma 
intolerância ao leite materno e por isso precisa de um tipo específico de 
nutrição, que tem custo alto, estando a criança em seu lar com os pais." 

Ocorre que, são situações completamente diferentes, uma vez que 

uma criança que tem intolerância ao leite materno pode ter outros tipos de dieta, porém 

não possui enfermidades que impossibilitem sua alimentação. No caso da reclamação, a 
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paciente não tem condições de se alimentar de outra maneira, devido a gravidade de 

saúde afetada por Mal de Parkinson e Mal de Alzheimer, não conseguindo nem mastigar 

nada, não tendo outra forma de alimentação, além do alto custo de dieta enteral. 

Além disso, independente da idade da paciente, a consumidora tem o 

direito de ser atendida, uma vez que, como já explicado, o Rol da ANS é apenas 

exemplificativo. Nos casos de assistência à saúde, a autonomia da vontade é limitada e 

regulada por lei federal, que estabelece os parâmetros e condições mínimas a serem 

observadas por todo e qualquer plano de saúde, exatamente para resguardar o direito à 

vida, à saúde e ao bom tratamento físico e mental do indivíduo, bens indisponíveis e de 

relevância indiscutível. 

A Constituição reza que a saúde é direito de todos e dever do Estado. 

Esta norma não há de ser vislumbrada como apenas mais uma regra jurídica inócua e sem 

efetividade. A saúde é direito de todos, direito inalienável e subjetivo, sendo que, em 

paralelo, é dever do Estado; se este não age no amparo da diretriz traçada pela regra, o 

direito à saúde do cidadão não será, por isto, afetado. 

V. 2- A CONDUTA DA RECLAMADA FERE O CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR 

Importa destacar que nos termos da Súmula 469 do STJ: "Aplica-se o 

Código de Defesa de Consumidor aos contratos de plano de saúde". 

Denota-se que a relação contratual de consumo na questão resta 

evidenciada, eis que o usuário é consumidor, adquirindo serviços de saúde da empresa na 

condição de destinatário final (art.20  do CDC), enquanto que a empresa requerida se 

enquadra na condição de fornecedora (art. 30  CDC), sendo passível de responsabilização 

pela inadequação, prejuízos e ausência de garantias. 

Como é cediço, a dignidade humana é fundamento do Estado 

brasileiro, conforme determinado no art. 10, III, da Constituição Federal de 1988. É, 

portanto, princípio fundamental do ordenamento jurídico nacional, de modo que deve ser 

observado em quaisquer relações jurídicas e independentemente de regulamentação 

infraconstitucional. Dessa forma, a dignidade humana, assim como os demais princípios, 

direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, detém eficácia 

imediata (art. 50, § 10, CF) e horizontal. 

Num. 14845153 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROJA
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18061508212606500000014484107
Número do documento: 18061508212606500000014484107



A dignidade humana, ademais, guarda direta relação com o direito à 

vida, inviolável de acordo com o art. 50, caput, da Constituição. Assim, o direito à vida 

(digna) é imediatamente aplicável e deve ser respeitado tanto pelo Estado quanto pelos 

particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas. Da mesma forma, a Constituição Federal 

elencou como dever do Estado a defesa do consumidor (art. 50,  XXXII), que também é 

princípio orientador da ordem econômica (art. 170, V). A tutela específica das relações de 

consumo - incluindo os contratos de planos de saúde - é realizada pelo Código de Defesa 

do Consumidor. Nos contratos de planos de saúde, incidem, além, as disposições da Lei 

9.656/98, sem que, entretanto, deixe de ser aplicável qualquer disposição do diploma 

consumerista às relações contratuais de tal natureza. 

No que tange aos fatos que ensejam a presente ação civil, verifica-se 

acentuado desrespeito da ora ré à vida e à dignidade dos consumidores que com ela têm 

contrato. Existem procedimentos que são fundamentais para a recuperação da saúde das 

pessoas, necessários à preservação da vida de segurados, considerando-se o estado de 

fragilidade da saúde e as condições psicológicas de paciente em tais situações. 

Em primeiro lugar, cabe ressaltar a aplicabilidade das disposições 

contidas no Código de Defesa do Consumidor aos contratos de planos de saúde. Princípio 

basilar das relações cíveis e, notadamente, das relações de consumo, é o da boa-fé 

objetiva, conforme se depreende do art. 40,  III, CDC. Tal princípio se desdobra na 

necessidade de os contratantes agirem de modo leal, transparente e honesto, de forma a 

maximizar o bem-estar das partes, com especial proteção à parte hipossuficiente da 

relação. Desta forma, não há como compatibilizar a justificativa da ré de que o 

caso da reclamante não se enquadra nas diretrizes da ANS, tendo em vista que,  

esse rol é apenas exemplificativo, e que, tendo o médico solicitado tal utilização  

da dieta, o fornecimento desta deve ser realizado pela Plano de saúde. Dessa  

maneira, o princípio da boa-fé está sendo ferido, com inestimáveis prejuízos à  

vida, à saúde e à dignidade dos consumidores que sofrem os efeitos de tal  

conduta.  
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V. 3- EXPRESSA INDICAÇÃO MÉDICA PARA UTILIZAÇÃO DE DIETA ENTERAL 

No presente caso, há evidências concretas que tal direito fora violado 

pela denunciada, no momento em que a paciente só pode se alimentar com dieta enteral, 

que foi solicitada pelo médico, e este negado pela reclamada. 

Nesse contexto, as disposições contidas nos contratos de operadoras 

de planos de saúde, ao excluírem da cobertura o fornecimento de dieta enteral - quando 

presente a indicação médica - são consideradas abusivas, dada a excessiva vantagem 

conferida ao fornecedor do serviço, o que acaba por desequilibrar a relação de consumo. 

Essas negativas colocam os segurados em situação de extrema desvantagem, que frustra 

os objetivos da própria assistência médica que fundamenta a existência dos planos de 

saúde e, ainda, que viola os princípios da dignidade da pessoa humana e os demais 

instituídos pelo Código de Defesa do Consumidor, plenamente aplicáveis à relação jurídica 

analisada. 

Neste sentido, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu: 

"ANTECIPAÇÃO DE TUTELA? PLANO DE SAÚDE? DECISÃO QUE DEFERIU A 
MEDIDA DE URGÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO '1HOME CARE", 
INCLUINDO, ALÉM DE SESSÕES DE FONOAUDILOGIA E FISIOTERAPIA, 
FORNECIMENTO DE DIETA ENTERAL E INSUMOS HOSPITALARES? 
PACIENTE DE 74 ANOS DE IDADE, PORTADOR DE DOENÇA DE PARKINSON 
E MAL DE ALZHEIMER ? DEGLUTIÇÃO PREJUDICADA ? RECUSA 
INJUSTIFICADA - RISCO DE DANO IRREPARÁVEL QUE JUSTIFICA A 
MANUTENÇÃO DA LIMINAR ? RECURSO DESPROVIDO (TJ-SP - AI: 
20653739020138260000 SP 2065373-90.2013.8.26.0000, Relator: 
Theodureto Camargo, Data de Julgamento: 04/11/2014, ga  Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 06/11/2014)" (Grifo nosso) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONCESSÃO DA LIMINAR - FORNECIMENTO 
DE MEDICAÇÃO - DEFERIMENTO - MANTENÇA. Em atendimento a preceito 
constitucional (arts. 50  e 196 CF)é direito do paciente com doença 
crônica obter o fornecimento de dieta enteral e insumos a 
garantir-lhe a sobrevivência e atendimento domiciliar 
fonoaudiológico, prescrito por profissional da área. Observância do 
Estatuto do Idoso (arts. 90  e 15, § 20). Obrigação dos órgãos públicos de 
garantir atendimento salutar aos idosos. Presentes os requisitos 
autorizadores da concessão da liminar. Recurso provido, em parte, apenas 
para reduzir o valor da multa. (TI-SP - AI: 21687180420158260000 SP 
2168718-04.2015.8.26.0000, Relator: Danilo Panizza, Data de Julgamento: 
29/09/2015, ia  Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 
30/09/2015)" (Grifo nosso). 
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Na mesma linha de entendimento, afirma o Tribunal de Justiça do 

Paraná: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE ANTECIPOU 
OS EFEITOS DA TUTELA AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
PROPOSTA EM FACE DE OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE 
NECESSIDADE DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL E PARENTAL, DIÁLISE 
E SONDA NASO ENTERAL REQUISITOS DO ART. 273, CPC 
COMPROVADOS 	DELIMITAR OS TRATAMENTOS 	QUESTÃO 
PREJUDICADA DECISÃO AGRAVADA MANTIDA RECURSO DESPROVIDO 
(TJ-PR 8430877 PR 843087-7 (Acórdão), Relator: Denise Kruger Pereira, 
Data de Julgamento: 09/02/2012, 8a  Câmara Cível)" (Grifo nosso) 

Isso demonstra que o entendimento é realmente no sentido de que a 

negativa de fornecimento de dieta enteral, quando o paciente é colocado em 

desvantagem e viola os princípios da dignidade da pessoa humana e os demais 

instituídos pelo Código de Defesa do Consumidor. 

A autorização para fornecimento de dieta enteral, pleiteado pelo 

beneficiário e indicado por seu médico, não pode ficar limitado aos casos em que a 

Agência Nacional de Saúde prevê cobertura obrigatória. O beneficiário, ao contratar o 

plano de saúde particular, tem a legítima expectativa de ter o devido atendimento médico. 

A recusa injustificada à cobertura do tratamento recomendado pelo médica afeta o estado 

emocional e psicológico da parte contratante. 

Neste sentido entende o E. Tribunal de Justiça do Ceará, veja-se: 

"DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO PROFERIDA SOB A ÉGIDE DO CPC/15. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PORTADOR DE 
RETINOPATIA DIABÉTICA EM AMBOS OS OLHOS. TRATAMENTO 
QUIMIOTERÁPICO 	COM 	ANTIANGIOGÊNICO 	INTRAVÍTREO. 
RECOMENDAÇÃO MÉDICA. INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA N° 469 DO STJ. 
NEGATIVA DE COBERTURA DO TRATAMENTO, VEZ QUE NÃO PREVISTO NO 
ROL DA ANS. ABUSIVIDADE. ROL QUE, ALÉM DE EXEMPLIFICATIVO, 
REPRESENTA REFERÊNCIA MÍNIMA PARA COBERTURA ASSISTENCIAL. 
COMPETÊNCIA DO MÉDICO PARA INDICAR O TRATAMENTO ADEQUADO 
AO PACIENTE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DESTE TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Unimed Fortaleza Sociedade Cooperativa Médica 
Ltda., em face da douta decisão do Juízo de Direito da 2a Vara Cível da 
Comarca de Juazeiro do Norte, a qual deferiu, em favor de Elizeu Teixeira 
de Menezes, o tratamento quimioterápico com antiangiogênico intravftreo. 
II. O rol da ANS não é taxativo, porquanto contém apenas a referência para 
a cobertura assistencial mínima obrigatória nos planos de,(aúe contratados 
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no território nacional. Sendo assim, havendo expressa indicação 
médica, é abusiva a negativa de cobertura de custeio de 
tratamento sob o argumento de não estar previsto no rol de 
procedimentos da ANS. 1H. Não pode a recorrente excluir ou 
limitar tratamento médico sem expressa previsão legal, não sendo 
razoável a recusa da cobertura. Estar-se-ia limitando a atuação 
dos profissionais da medicina às indicações de natureza 
administrativa da ANS, bem como impedindo o acesso de 
beneficiários de plano de saúde a tratamentos obtidos com os 
avanços da medicina e recomendados por médicos especialistas. 
IV. A luz da Constituição Federal, do Código de Defesa do Consumidor e do 
Código Civil, o contrato tem uma concepção social, o princípio da boa-fé, 
portanto, para a aplicação do dispositivo, há de se buscar a proteção da 
pessoa, de sua dignidade, bem como o justo equilíbrio entre direitos e 
obrigações das partes, não podendo a Unimed Fortaleza se esquivar de sua 
responsabilidade, sob o pálio de cláusula contratual manifestamente 
abusiva. V. Considera-se abusiva a cláusula contratual que limita ou exclui 
tratamento prescrito para garantir a saúde ou a vida do segurado, podendo 
haver a declaração de nulidade (artigo n° 51 do CDC), pois não pode o 
Plano de Saúde se eximir da responsabilidade de prestação do serviço e 
adentrar no mérito da modalidade de tratamento indicado como favorável à 
melhora da doença que acomete o paciente, vez que essa avaliação 
compete ao médico, profissional especializado, que prescreve os meios mais 
adequados ao restabelecimento da saúde. VI. Ademais, a negativa de 
cobertura de tratamento solicitado evidencia o flagrante malferimento do 
disposto no artigo 51, parágrafo 10, inciso II, do CDC, vulnerando direitos 
inerentes à própria essência do contrato de assistência à saúde por tornar 
inviável a consecução de seu objeto. VII. Recurso conhecido e não provido. 
ACORDÃO Vistos, relatados e discutidos o Agravo de Instrumento no 
0624563-74.2017.8.06.0000, em que figuram como partes as acima 
identificadas. Acorda a Terceira Câmara de Direito Privado deste Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do 
Agravo de Instrumento para negar-lhe provimento, nos termos do voto da 
Relatora. DESEMBARGADORA MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES Relatora (TI-
CE - AI: 06245637420178060000 CE 0624563-74.2017.8.06.0000, Relator: 
MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, 3a Câmara Direito Privado, Data de 
Publicação: 18/10/2017)" (Grifo nosso). 

Além deste entendimento, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul ressaltou a importância da dieta enteral para não realização de novas 

internações e diminuição de gastos da recorrida: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. UNIMED PORTO ALEGRE. 
ADMINISTRAÇÃO DE DIETA ENTEP.AL. NECESSIDADE. PACIENTE COM 
CÂNCER EM ESTADO AVANÇADO NO ESÔFAGO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. Em apresentando o agravado quadro clínico grave, que depende 
de cuidados especiais durante 24 horas, com indicação de internação 
domiciliar, a fim de ser evitadas novas internações, é dever da 
operadora do plano de saúde suportar todos os ga -' 's inerentes à 
implção do tratamento (dieta enteral), pois sub 'tui 	rnação 
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hospitalar e, conseqüentemente, diminui os custos da recorrida. 
AGRAVO DE. ..(TJ-RS - AI: 70047587787 RS, Relator: Romeu Marques 
Ribeiro Filho, Data de Julgamento: 30/05/2012, Quinta Câmara Cível, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 11/06/2012)" (Grifo Nosso). 

Nesse contexto, as disposições contidas nos contratos da operadora 

de plano de saúde, ao excluírem da cobertura o fornecimento de dieta enteral - quando 

presente a indicação médica - são consideradas abusivas, dada a excessiva vantagem 

conferida ao fornecedor, o que acaba por desequilibrar a relação de consumo. 

Em continuidade, impende reforçar a ideia de que, embora caiba à 

operadora a prévia análise do procedimento a ser realizado, apurando a cobertura do 

tratamento, não cabe a ela definir qual é o melhor tratamento para a segurada, 

pois tal tarefa incumbe ao médico que assiste a paciente, pois este é quem 

detém conhecimento para ponderar a necessidade e conveniência de cada 

tratamento, analisando os detalhes da doença e as condições do próprio paciente. 

No caso vertente, a recusa em fornecer e custear a dieta enteral, 

necessário ao bom êxito da recuperação da paciente médico, afeta veementemente a 

obrigação de boa-fé contratual, frustrando a confiança depositada quanto ao ato de 

proteção da saúde, tendo em vista que o próprio tratamento para as doenças (Mal de 

Alxheimer, mal de parkinson) são cobertas pelo plano e, não obstante, nem tudo aquilo 

necessário à perfeita consecução do tratamento está abrangido pelo mesmo plano. 

Nota-se claramente a incongruência que se apresenta. Não é 

demostrada preocupação com os doentes, mas total indiferença com os efeitos porventura 

causados em decorrência da recusa de cobertura dos materiais e exames necessários. 

A ré não pode se esquivar da responsabilidade inerente a sua própria 

atividade. Impõem-se, de forma urgente, medida que proteja a parte vulnerável da relação 

de consumo. Daí presentes a abusividade e a ilegalidade, a ensejar a intervenção do Poder 

Judiciário, por meio da presente ação coletiva. 

"PLANO DE SAÚDE. Ação de obrigação de fazer c.c. indenização por danos 
morais e materiais. Autor portador de síndrome de West, com microcefalia e 
refluxo gastroesofágico. Tratamento em regime de "home care". Plano de 
saúde que recusa a cobertura de alguns materiais, equipamentos e 
dieta especial. Inadmissibilidade. Cobertura que deve ser integral, 
de acordo com a prescrição médica. Reembolso das despesas que 
forem comprovadas documentalmente em sede de liquidação. Dano moral 

15 

Num. 14845174 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROJA
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18061508215491800000014484127
Número do documento: 18061508215491800000014484127



0íOiS Mure:., 	16 
N pscyll0 

"in re ipsa". Indenização reduzida para R$ 12.000,00. Multa por retardo do 

cumprimento da decisão que antecipou a tutela devida. Honorários 
advocatícios fixados em 15% do valor da condenação. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

(TJ-SP - APL: 00163226320128260006 SP 0016322-63.2012.8.26.0006, 
Relator: Alexandre Marcondes, Data de Julgamento: 30/04/2015, 3 

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 30/04/2015)" 

"APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. PRELIMINAR DE DESERÇÃO. REJEITADA. NEGATIVA DE TRATAMENTO. 
MENOR COM SEQUELAS NEUROLÓGICAS. COMPLICAÇÕES DO PARTO. 
NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO COM PSICOPEDAGOGO. POSSIBILIDADE. 
CLÁUSULA CONTRATUAL DE EXCLUSÃO DE TRATAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL 
DA ANS. INCIDÊNCIA DO ART. 51, INCISO IV DO CDC. CLÁUSULA ABUSIVA. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. APELO IMPROVIDO. Sendo o recurso 
devidamente preparado não há que se falar em deserção. Rejeita -se a preliminar de 
deserção. O Estado permite à iniciativa privada a prestação de serviços médicos e 
hospitalares como forma de assistência complementar à saúde. Porém, as 
propostas e contratos oferecidos pelas operadoras estão submetidos às regras da 
lei 9.656/98 (Lei dos Planos de Saúde) e ao Código de Defesa do consumidor. Nos 
ditames da súmula n° 469 do Superior Tribunal de Justiça, que prevê: "Aplica-se o 
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde", não resta 
dúvida quanto à aplicação do CDC aos contratos de plano de saúde, em razão, 
tanto da devida configuração de relação de consumo, conforme previsto no próprio 
diploma legal quanto da citada súmula. Tratando-se o caso de demanda na qual 
cabe a incidência do Código de Defesa do Consumidor, imperioso verificar que a 
referida cláusula vai de encontro ao estabelecido no art. 51, inciso IV do código 
consumerista que estabelece serem nulas de pleno direito as obrigações iníquas, 
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam 
incompatíveis com a boa-fé ou a equidade. São nulas de pleno direito as 
cláusulas que excluem tratamentos, uma vez que pode o plano de saúde 
estabelecer quais doenças estão sendo cobertas, mas não que tipo de 
tratamento alcançado para a respectiva cura, como no caso dos autos. 
(Classe: Apelação,Número do Processo: 0367018-30.2012.8.05.0001, Relator (a): 
Lisbete M. Teixeira Almeida Cézar Santos, Segunda Câmara Cível, Publicado em: 
20/10/2017 ) (TJ-BA - APL: 03670183020128050001, Relator: Lisbete M. Teixeira 
Almeida Cézar Santos, Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 20/10/2017)" 

Isso mostra que o entendimento é realmente no sentido de que a 

negativa de fornecimento da dieta enteral é ilegal e indevida, quando presente 

a indicação médica. 

A saúde é direito de todos os cidadãos, e, por isso o Plano de Saúde 

deve deter os recursos credenciados que atendam a especificidade e necessidade da 

enfermidade e prescrição médica. 

A abusividade da prática também pode ser aferida quando em cotejo 

com os deveres anexos que defluem do princípio da boa-fé e que per iam a relação 
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consu merista. 

Com efeito, este basilar preceito das relações civis tem um 

tratamento especial na sistemática do Código do Consumidor, quando em seu art. 40, 

inciso III, acolhe na sua inteireza ao dispor: 

"Art. 40 () 
(...) 
III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de 
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade 
de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os 
princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição 
Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores." 

Ademais, o princípio da dignidade da pessoa humana tem sido 

considerado como esteio nos diversos campos da vida social para restringir os atos 

praticados sem considerar e respeitar a nossa condição de seres humanos. Na área da 

defesa do consumidor, tal postulado deverá ser observado com especial rigor, visto que, os 

interesses dos fornecedores, muito mais fortes economicamente, terminam por sobrepujar 

os consumidores, h i possufi cientes em vários aspectos. 

RIZATTO NUNES', a respeito do tema nos ensina "a dignidade 

constitui algo inerente à própria natureza humana, visto que somente pelo fato de 

estarmos vivos, devemos respeitar os demais e sermos respeitados no que concerne aos 

aspectos mínimos necessários que nos permitam a sobrevivência." 

A postura adotada pela demandada fere três outros princípios que 

vicejam no campo da defesa do consumidor, quais sejam: o da harmonia ou equilíbrio, da 

boa-fé objetiva e da confiança. 

Pelo princípio da harmonia ou equilíbrio, busca-se tutelar os 

interesses dos contratantes de tal forma que não ocorra uma vantagem exagerada para 

um em detrimento dos interesses do outro. As partes devem, a nível contratual, tratar dos 

interesses de modo a preservar o equilíbrio do contrato. 

Sobre tal princípio, RIZZATO NUNES' disciplina que: 

"Outro princípio do caput do art. 40 aparece também no inciso III. A 
harmonia das relações de consumo nasce dos princípios constitucionais da 

1 	O Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humano, São Paulo, Saraiva, 2002, p. 49 

2 	Curso de Direito Constitucional, 4a  Ed. São Paulo, Saraiva, 2004, p. 125 e 126 
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isonomia, da solidariedade e dos princípios gerais da atividade econômica." 

Ainda há claramente o desrespeito ao da boa-fé objetiva, 

mencionado Doutrinador preleciona que: 

"Já a boa-fé objetiva, que é a que está presente no CDC, pode ser definida, 
grosso modo, como sendo uma regra de conduta, isto é, o dever das partes 
de agir conforme certos parâmetros de honestidade e lealdade, afim de se 
estabelecer o equilíbrio das relações de consumo. Não o equilíbrio 
econômico, como pretendem alguns, mas o equilíbrio das posições 
contratuais, uma vez que, dentro do complexo de direitos e deveres das 
partes, em matéria de consumo, como regra, há um desequilíbrio de forças. 

( ... ). " 

O princípio da confiança fora tratado por CLÁUDIA LIMA MARQUES' 

nos seguintes termos: 

"A teoria da confiança, como já mencionamos anteriormente, pretende 
proteger prioritariamente as expectativas legítimas que nasceram no outro 
contratante, o qual confiou na postura, nas obrigações assumidas e no 
vínculo criado através da declaração do parceiro (art. 40  CDC, instituiu no 
Brasil o princípio da proteção da confiança do consumidor. Este princípio 
abrange dois aspectos: 1) a proteção da confiança no vínculo contratual, 
que dará origem às normas cogentes do CM, que procuram assegurar o 
equilíbrio do contrato de consumo, isto é, o equilíbrio das obrigações e 
deveres de cada parte, através da proibição do uso de cláusulas abusivas e 
de uma interpretação sempre pró-consumidor; 2) a proteção da confiança 
na prestação contratual, que dará origem às normas cogentes do CDC, que 
procuram garantir ao consumidor a adequação do produto ou serviço 
adquirido, assim como evitar riscos e prejuízos oriundos destes produtos e 
serviços."  

Ainda assevera a boa doutrina da professora Claudia Lima Marques' 

em que entende como deveres laterais da boa-fé objetiva a atuação refletida, pensando no 

outro, no parceiro contratual, respeitando-o, respeitando seus interesses legítimos, suas 

expectativas razoáveis, seus direitos, sem abuso, sem obstrução, sem causar lesão ou 

desvantagem excessiva, cooperando para atingir a realização do interesse contratual das 

partes. 

O desrespeito a tais princípios a acarreta a obtenção da denominada 

vantagem excessiva, disciplinada no artigo 39, inciso V e art. 51, inciso IV, 

ora is Marc:' 

3 	Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 3a Ed., 1999, p. 126 e 127 

4 	MARQUES, Claudia Lima; Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 4.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais.2002. p. 180- 
182. 

18 
N 

Num. 14845205 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCYLLA MIRANDA MORAIS MAROJA
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18061508222194900000014484158
Número do documento: 18061508222194900000014484158



"Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas: 
[...] 
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;" 

Ora, a atitude da demandada provoca um transtorno à vida daqueles 

que necessitam realizar algum procedimento ou precisam de algum tipo de medicamento, 

alimentação específica, e tal alimentação não possui uma obrigatoriedade de cobertura no 

rol de procedimentos da ANS. Sempre que precisar de dieta enteral, o paciente passa por 

dificuldades, uma vez que precisará do auxílio do Poder Público para autorização de 

fornecimento, podendo ter consequências irreversíveis devido à negativa do fornecimento. 

O consumidor não pode prever quais tipos de doença ou de acidente 

pode sofrer, nem a época em que recorrerá aos serviços de assistência médica. Em 

verdade, ele quer ter a sua saúde integralmente protegida, enquanto for segurado do 

plano de saúde por ele contratado. 

Portanto, o consumidor, ao celebrar um contrato de prestação de 

serviços médicos e hospitalares tem a expectativa de ser devidamente atendido quando 

necessitar de tratamento/medicamento/dieta, devendo a ele ser disponibilizados os que se 

fizerem necessários para assegurar o direito à vida. 

VI- DO DANO MORAL COLETIVO 

O Código de Defesa do Consumidor consagra como direito básico do 

consumidor 'a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 

individuais, coletivos e difusos" (art. 60, VI). Nesta esteira, dispõe ser também direito 

básico "o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção 

ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos' 

(art. 60, VII). Ressalte-se, ademais, a previsão constante do art. 81 do mesmo diploma, 

que estatui a possibilidade de defesa em juízo dos interesses do consumidor a título 

coletivo. 

Nos casos em análise, a recusa em custear o fornecimento de 

dieta enteral atingiu a honra e a dignidade da paciente, através de sua conduta 

abusiva, já que não tendo condições de arcar com o custo oneroso do 

tratamento, encontra-se muito preocupada com a saúde, 

priçcyHa 

vez que a 
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paciente só pode utilizar esse tipo de alimentação, diante do seu quadro de 

doenças (Mal de Alzheimer, mal de parkinson, diabetes). 

Não se pode olvidar o sério risco imposto pela demandada à vida 

e à saúde dos usuários dos seus planos de saúde. A resistência à autorização do 

tratamento muitas vezes, determinante para a preservação da vida e da saúde dos 

usuários de planos de saúde. A injusta ou retardada recusa de autorizações pela 

seguradora de saúde em situações urgentes pode custar a vida ou impor danos físicos 

irreparáveis aos segurados, à parte os evidentes e consideráveis transtornos de índole 

moral. 

É de se considerar que a natureza aleatória dos contratos de planos 

de saúde faz com que os consumidores adiram aos planos e adimplam regularmente suas 

obrigações na legítima expectativa de estarem resguardados em momento futuro e 

incerto, quando eventualmente necessitem atendimento médico. 

Pode-se imaginar a frustração, a angústia e a revolta de 

consumidores usuários de planos de saúde que, quando mais necessitam o 

auxílio do plano, restam desamparados pela não autorização de tratamentos 

necessários, por uma perversa alegação de que a paciente não está de acordo 

com as diretrizes de utilização para cobertura de procedimentos na saúde 

suplementar, em oposição frontal à expressa declaração do médico. 

Há que se considerar, ademais, o fato de que a angústia dos 

consumidores é maximizada pela incerteza de serem atendidos, ou mesmo pela 

necessidade de recurso ao Poder Judiciário para verem os seus direitos, a sua 

vida e a sua dignidade resguardados. Da enorme presença de mercado da 

demandada é inferível que inúmeros usuários de planos de saúde são submetidos 

regularmente a tais suplícios. Assim, os danos efetivamente causados e o perigo de 

danos futuros atingem grande massa de consumidores, o que intensifica a 

reprovabilidade da conduta da ré. Não há que se questionar, portanto, a necessidade de 

reprimenda exemplar, em vistas do caráter inibitório do qual também deve ser investida a 

tutela dos direitos coletivos. 

Ressalte-se que a prática abusiva da ré é capaz de impingir angústia e 

constrangimento aos consumidores para muito além de simples dissabores cotidianos. É, 

afinal, a vida e a saúde dos mesmos que é colocada em risco, sem mencionar a frustração 
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da legítima expectativa de resguardo pelo plano de saúde em caso de premente 

necessidade. 

Deve ser levada em conta, ademais, a revolta e ojeriza causadas por 

tal comportamento em toda a coletividade. A massa usuária de planos de saúde, desta 

forma, sofre reflexamente os efeitos da conduta danosa da demandada, justamente por 

ver abalada a sua confiança de que poderá contar com o amparo do seu plano de saúde 

quando situações emergenciais eventualmente surgirem. 

Aqui, deve-se levar em conta que a reparação do dano moral coletivo 

tem destacada finalidade preventiva, ou seja, serve também para desestimular a 

prática de novas lesões a direitos coletivos lato sensu. A condenação à reparação do 

dano moral coletivo, portanto, detém função híbrida, punitiva e preventiva. 

No caso em apreço, há clara ocorrência de dano moral à coletividade. 

A submissão de pacientes necessitados de tratamentos de enfermidades prescritos pelos 

médicos e o constrangimento e à aflição de não poderem realizar o tratamento 

indispensável à manutenção da vida e da saúde e coberto pelo contrato de plano de saúde 

no qual confiam é atentatória ao princípio da boa-fé nos contratos de consumo e, acima de 

tudo, à dignidade humana garantida pela Constituição Federal. 

Desta feita, configura-se plenamente o dano moral coletivo, já que a 

conduta ilícita da ré é atentatória a diversos direitos e valores compartilhados por toda a 

coletividade - a dignidade humana, a boa-fé objetiva, o respeito à vida, o direito à saúde. 

Condutas reiteradas dessa natureza ferem a dignidade coletiva, relegando segurados em 

situações de urgência a longas, degradantes e perigosas esperas pelo medicamento 

indicado para seu tratamento. 

Isto posto, faz-se necessária a condenação da ré ao  

paqamento de indenização a título de reparação pelos danos morais coletivos  

causados, assim como pelos danos individualmente sofridos pelos usuários dos 

seus planos de saúde.  Para isso, destaque-se a feição pedagógico que deve nortear a 

fixação do quantum indenizatório nas relações de consumo, de forma que a ré se sinta 

desestimulada a voltar a cometer os ilícitos aqui tratados. É, portanto, imperiosa a 

necessidade de fixação do valor da reparação pelo dano coletivo em montante apto a, 

além de reparar os danos, desestimular a ora requerida à prática de novas ilicitudes da 

mesma natureza. 
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Ao pretender se sobrepor às normas de ordem pública e se escusar 

de seu compromisso de garantir aos pacientes meios para que os mesmos tenham pleno 

acesso aos tratamentos e procedimentos indispensáveis a sua melhora, além de provocar 

danos materiais e morais na esfera individual, o requerido também causou danos morais a 

coletividade consumidora no plano coletivo. Não há como se ocultar a perplexidade e 

indignação que conduta dessa natureza provoca na coletividade. 

Esses sentimentos negativos, de revolta, inconformismo e 

desrespeito, experimentados pelo consumidor na esfera transindividual, caracteriza o dano 

moral coletivo, perpetrado pelo plano de saúde. 

No que pertine ao valor da indenização, é de se consignar que 

embora a lei não estabeleça critério objetivo para sua aferição, a doutrina e a 

jurisprudência vêm prestando grande contribuição para o desenvolvimento do tema no 

direito pátrio. 

A tendência que é resultante do trabalho da doutrina e dos Tribunais 

aponta no sentido de que, para o arbitramento do valor da indenização, mister se levar em 

conta o desvalor da conduta questionada, o potencial econômico do ofensor e a condição 

econômica da vítima. Isso, para que ao mesmo tempo se ofereça justa compensação 

econômica ao ofendido e se desestimule o ofensor a praticar outras violações. 

Diante de tais parâmetros, levando-se em conta que a conduta 

denunciada é de grande repercussão para a coletividade consumidora e a arbitrariedade 

em que tais condutas vêm sendo praticadas, gerando enorme sentimento de reprovação 

naquele meio e tendo em vista que a situação econômica dos requeridos vem sendo 

altamente favorecida pela prática irregular que desenvolve - já que os usuários pagam 

um valor alto pela prestação de serviços, e ao mesmo tempo, não recebem o retorno 

necessário às sua debilidades - o que leva à conclusão que dessa prestação resulta em 

maiores lucros, entende-se que o valor da reparação moral à coletividade a ser arbitrada 

por este juízo, sob pena de não se alcançar o efeito pedagógico que emana dos 

fundamentos que explicam o instituto do dano moral. 

VII - DA TUTELA ANTECIPADA 

Não restam dúvidas da abusividade da conduta 

;)riÇCyIia Mi 

é na recusa de 
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autorização de fornecimento de dieta enteral para o tratamento da paciente, ainda que 

haja expressa indicação médica. 

Ressalta-se que a súmula 96-T)SP estabelece que havendo 

expressa indicação médica de exames associados a enfermidade coberta pelo 

contrato, não prevalece a negativa de cobertura do procedimento, portanto não 

procede a alegação da ré na negativa de liberação da cobertura ao tratamento prescrito 

pelo médico da consumidora. 

Neste sentido, é fundado o receio de dano irreparável a número 

indeterminado de consumidores: dada a reiteração da conduta pela ré e o porte da 

empresa, vários consumidores estão sujeitos a, em momento de necessidade, verem 

negada a realização de tratamentos necessários à manutenção da vida e da saúde. Os 

danos a número significativo de consumidores, assim, continuam ocorrendo. Por isso, 

configurado o pericu/um iri mora, requisito exigido para a concessão de tutela antecipada 

no art. 300, caput do Código de Processo Civil. 

Assim, preenchidos os requisitos legais, urge que seja concedido 

imediatamente provimento judicial apto a fazer cessar a prática abusiva, com fulcro no art. 

84, § 30, do Código de Defesa do Consumidor e no art. 300, caput do Código de Processo 

Civil. 

Por isso, requer-se, a título de tutela antecipada inaudita altera parte 

a) a condenação da ré a obrigação de fazer consistente em 

autorizar imediatamente o fornecimento de dieta enteral de MARIA DO 

ROSÁRIO DE OLIVEIRA RAMOS, e de quaisquer segurados, que eventualmente 

tenham negado o fornecimento da dieta enteral, sempre que obtiverem a 

expressa indicação do médico para tal tratamento; 

b) seja determinado à empresa ré que se abstenha de aplicar nos 

contratos já entabuados, ou de inserir nos novos contratos cláusula(s) que de qualquer 

forma excluam cobertura de fornecimento de dieta enteral, desde que haja expressa 

indicação médica, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), sujeita a correção, por descumprimento; 

N 
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c) imposição de multa diária para o eventual 

descumprimento de qualquer das determinações judiciais, em valor a ser fixado 

pelo prudente arbítrio do MM. Juízo, para que se dê efetividade ao provimento 

liminar, em consonância com o art. 84, § 40, CDC. 

VII. DOS PEDIDOS DEFINITIVOS 

Em sede de tutela definitiva, requer-se: 

a) a confirmação de todos os provimentos liminares, inclusive com a 

cominação de multa diária por descumprimento, sendo declarada a nulidade das cláusulas 

em contrato de adesão acima mencionadas; 

b) a procedência do pedido para condenação da ré em relação 

à obrigação de fazer consistente em autorizar o fornecimento de dieta enteral 

de MARIA DO ROSÁRIO DE OLIVEIRA RAMOS, e de quaisquer assegurados, 

sempre que obtiver expressa indicação médica para tal tratamento; 

c) a condenação da ré a reparar os danos morais coletivos 

causados, em valor a ser arbitrado pelo MM. Juízo, a ser revertido ao Fundo Estadual de 

Defesa do Consumidor; 

d) seja condenada a informar ao juízo todos os danos qualificativos 

dos consumidores que tiveram negada cobertura de fornecimento de dieta enteral, para 

fins de aplicação do art. 100 e seu parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor. 

e) a citação da ré para, querendo, contestar a ação; 

f) a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 60, VIII, do 

Código de Defesa do Consumidor; 

g) a produção de todas as provas em direito admitidas; 

?riçcyHC Mirando Morais Morc 	N 

24 
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Priscy 

Promo ira 

aroja 

h) a publicação de edital, nos termos do art. 94 do Código de Defesa 

do Consumidor; 

i) a condenação da ré nos ônus sucumbenciais, exceto honorários 

advocatícios. 

Para efeitos meramente fiscais, atribui-se à causa o valor de 

R$100.000,00 (cem mil reais). 

Pede deferimento. 

João Pessoa, 30 de maio de 2018. 

25 
N 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Protocolo de Atendimento 

Promotoria Especializada de Defesa dos Direitos do Consumidor(João Pessoa) 

Dados do Atendimento 

N° do auto: 	3935/2017 	 Data do Atendimento: 	11/12/2017 

Assuntos: 

- DIREITO DO CONSUMIDOR 

Reclamado: AFRAFEP Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paráiba 

Logradouro: COREMAS, N° 478, CENTRO. JOAO PESSOAIPB. 

*Logradouro: 

Reclamante: Zeneide da Silva Oliveira 

Rua Derlópidas Gomes Neves, N°92, BANCAMOS. JOAO PESSOAJPB. Teu: 8399121 9081. Te12: 3222 6300. 

Resumo dos fatos: 
Vem relatar que sua sogra. Sra. Maria do Rosário de Oliveira Ramos, carteira n 9683704016256, utiliza o SAD 
Serviço de Atendimento Domiciliar do plano de saúde fornecido pela AFRAFEP. Que é hipertensa, diabética, possui 
Alzheimer. Mal de Parkinson e que necessita com urgência de dieta enteral, uma vez que não tem condições de se 
alimentar de forma normal, precisando do auxílio de parentes para ter condições de comprar a dieta enteral. Assim, 
a reclamante veio procurar esta Promotoria para que seu problema seja resolvido e que seja autorizada o 
fornecimento da Dieta Enteral, uma vez que sem esse tipo de dieta, a paciente não tem condições de se alimentar e 
necessita com grande urgência. 

RECLAMANTE 	 ALESSANDRA PEREIRA DO Ó 

PROMOTOR 6E JUSTIÇA / SERVIDOR 

Responsável pelo atendimento. 	ALESSANDRA PEREIRA DO O 	 Página 1 de 1 
Data de impressão: 	11/12/2017 
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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa 
21 Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 

Formulário de Atendimento 

  

] 

Notícia de Fato 
João  Pessca,  11 de dezembro de 2017. 

RECLAM ANTE (não obrigatório): ZENEIDE DA SILVA OLIVEIRA 

CPF N° 568.796.954-34 

Endereço: Rua Derlópidas Gomes Neves, n° 92 

Bairro Bancários 

Fone: 83. 99121 90 8113222 6300 

RECLAMADO( A): AFRAFEP -Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paraíba 

Endereço: Avenida Coremas, n° 478 - Centro 

CEP 58013-430 

telefone: (83) 3533 5310 

João Pessoa - PB 

Assunto: Negativa de alimentação enteral pelo plano da AFRAFEP 

DENÚNCIA 

Vem relatar que sua sogra, Sra. Maria do Rosário de Oliveira Ramos, carteira n° 
9683704016256, utiliza o SAD - Serviço de Atendimento Domiciliar do plano de saúde 
fornecido pela AFRAFEP. Que é hipertensa, diabética, possui Alzheimer, Mal de Parkinson e 
que necessita com urgência de dieta enteral, uma vez que não tem condições de se alimentar 
de forma normal, precisando do auxílio de parentes para ter condições de comprar a dieta 
enteral. 
Assim, a reclamante veio procurar esta Promotoria para que seu problema seja resolvido e que 
seja autorizada o fornecimento da Dieta Enteral, uma vez que sem esse tipo de dieta, a 
paciente não tem condições de se alimentar e necessita com grande urgência. 

t / 
1': 

ZENEIDE DA SILVA OLIVEIRA 
Reclamante 

Natália Fe nande Oliveira Navarro 
Servidora Pública 
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AFRAFEP 
ASSOCIAÇÃO DOSAUDTORES FISCAIS 
DO ESTADO DA PARAÍBA 

oão Pessoa, 05 de dezembro de2917o '- 

N0 .L 

A beneficiária Maria do Rosario de Oliveira Ramos 

Prezado beneficiário, a AFRAFEP SAÚDE, por sua Coordenação Médica e Gerência 
Administrativa, vem apresentar resposta a vossa solicitação, nos termos que passa a expor: 

1. BREVE RELATO DO REQUERIMENTO 

A beneficiária solicitou a alimentação enteral, Impact de 1000 ml 

S A AFRAFEP disponibiliza aos seus associados, plano de saie coletivo por adesão, adaptado à 
Lei 9.656/98, com segmentação em assistência ambulatorial + hospitalar + obstetrícia, e cobertura 
assistencial limitada ao Rol de Eventos e Procedimentos em Saúde, estabelecido pela ANS (Agência 
Nacional de Saúde Suplementar). 

O procedimento solicitado, trata-se de procedimento sem cobertura assistencial obrigatória, nos 
termos da Lei 9.656/98 e da RN 211/2010, atualizada pela RN 262/2011; RN 338/2013 e RN 387/2016 
da Agência Reguladora, não sendo assim coberto pela assistência médico-hospitalar disponibilizada 
pelo AFRAFEP SAÚDE. 

2. 	DA CONCLUSÃO 

Pelas razões acima destacadas, estando sua solicitação não inclusa no Rol de Procedimentos da 
ANS, não há como deferir a sua solicitação. 

Vera Lúcia Nunes Azevedo 
Coordenadora Médica 

Ciente em  

ii  CPFnbJo)h12  

 

Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paraíba 
Av: Coremas n°  478 - Centro, João Pessoa - Paraíba - Cep: 58013-430 

CNPJ: 09.306.242/0001-82 - Fone: 83 -3533-5310 

Mk 
o 
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ESTADO DA PARABA 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

INSTITUTO D FÚLIIF CIENTIFICA 
DEPARTAMENTO DE ILENTIFCACÃO 

I c) 

J'L &M 9:• ASSINATUA-DOITULAR 
CARTEIRA DE IDENTIDADE  

(1'  

VALIDA EM TODO O TERITÓRIO NACIONAL 	-70 DATA DE 	'4 Q DEZ. fflp EXPEDIÇÃO IJ.. 
RE3ISTP GEPA 
NOME 

FILIAÇÃO 

NATURALIDADE 

DOCOR53EM 

CPF 	- 
João Peso - P8 

o 	o1 

DATA DE NASCIMENTO 

-L€S NIE-7Ú46 OE29IO8/83 
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1 

ESTADO DA PARMBA 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 
4 VARA DE FAMÍLIA 

SEGUNDA SECRETARIA UNIFICADA DE FAMILIA 
TERMO DE COMPROMISSO DE CURADORA 

'1:1,111:, 111111 IIIIIIIItIIlIIuIjItIÍIIIIII jilil 1 

(PROVISÓRIA)  

AÇÃO DE INTERDIÇÃO - PROCESSO NÚMERO: 0841597-40.2017.8.15.2001 

• INTERDITANTE: WOLGRAND DE OLIVEIRA RAMO, brasileiro, casado, funcionário público. 

S 	portadora do RG: no. 248658 , SSP/PB, e do CPF n0.194.332.714-91 , a José Cavalvanui 
Chaves, 100, ap. 802, expedicionários, Ed. Blue Vilie, CEP 58041- 090, João 
Pessoa, Paraíba. 

INTERDITADA: MARIA DO ROSÁRIO DE OLIVEIRA RAMO, brasileira, viúva, portadora de 
AO n 2514013 , SSSIPB, e CPF 030.681.834-5, residente e domiciliado na Helena Freire, 
65, altiplano, João Pessoa-PB - CEP 58046-190 

Aos 10 dias do mês de outubro do ano de 2017, nesta cidado de 
Joao Pessoa, capital do Estado da Paraíba, onde presente se achava a Dr. Almir Carneiro 
da Fonseca Filho, Juiz de Direito, comigo Técnica Judiciária, compareceu o INTERDITANTE 
,-cima qualificado a quem o MM Juiz de Direito deferiu o compromisso legal de CURADOF. 
PROVISORIO da interditada acima mencionada, a qual se acha incapaz para gerir 
administrar sua pessoa e seus bens. O CURADOR fica compromissado e ciente que d1(12;vercâ  
;ern e fielmente cumprir o múnus a si conferido temporariamente, ou seja, gerir e adrninstrar 
osnegócios do interditado, sendo nomeada depositário fiel de valores recebidos em nome d 
. 	curatelada, nos termos art 1767, inciso 1, do CC Jandou art. 747 e 1.072, inciso li do NCPC, sob as 

penas e na forma da Lei, do que para constar, 	lavrar este termo, que lido e ahado 
conforme vai devidamente assinado. Eu, Franóisca Francy de Medeiros Martins_ 	 
Teénica Judiciária, o digitei. 	 /1 

Almir càrieiro da Fonseca Filho 
JuízaLde reito em Substituição 

/  (7 
J,  íveira 

CPF: n° 194.332.714-91 
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NATURALIDADE 

MAMANGUAPE-PB 

DATA DE NASCIMENTO 

11101/1958 

JRA DQFBPTQR.. 

LEI N° 7.1q6 DE 29/08183  

DOC ORIGEM 

CERT. CAS. N042276 - LIV.13/110 - FLS.60 - CARTORIO 1° JOÃO 
PESSOA/PB 

CPF 

194.332.714-91 
010 Pessoa-- P8 

ESTADO DA PARAÍBA 

SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 

INSTITUTO DE POLICIA CIENTÍFICA 

DEPARTAMENTO DE IDENTIFICAÇÃO - 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

X/.Á /II.,  

F.4SSIUATURA 001 TULAR 

CARTEIRA DE IDENTIDADE 

9L 
REGISTRO 
GERAL 

NOME 

VÁLIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL  

DATA DE 
EXPEDIÇÃO 03/01/2014 2.486.583 - 2a VIA 

WOLGRAND DE OLIVEIRA RAMOS 

FILIAÇAO 

ANTONIO DA SILVA RAMOS FILHO 
MARIA DO ROSÁRIO DE OLIVEIRA RAMOS 

ÉP~ 

49 

' 
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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de João Pessoa 

2a Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 

Autos n° 3935/2017 

DESPACHO 

Trata-se de reclamação apresentada por Zeneide da Silva Oliveira 

contra o Plano de Saúde AFRAFEP, em que alega que sua sogra, a Sra. Maria do 

Rosário de Oliveira Ramos, que utiliza o SAD - Serviço de Atendimento Domiciliare e 

necessita de Dieta Enteral para alimentar-se, porém, o plano de saúde não quer liberar 

tal dieta para a paciente. 

DETERMINO: 

NOTOFIQUE-SE A AFRAFEP, para apresentar manifestação acerda 

da reclamação aportada nesta Promotoria, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

diante da urgência de alimentação da paciente. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 12 de dezembro de 2017. 

Jo 
Promotor 

ias de Souza Filho 
Justiça em Substituição 
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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa 

21 Promotoria de Justiça do Consumidor 
Av Monsenhor Walfredo Leal, n 353, bairro Tambiá - CEP 58.020-540 - FAX (0xx83) 3222-5743 

Ofício n° I25II2OI7IPEDConsII°CAOP 
Procedimento no 393512017 

João Pessoa, 12 de dezembro de 2017. 

Sua Senhoria 
Representante Legal 
AFRAFEP - ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA PARAIBA 
Avenida Coremas, n° 478 
Bairro Centro 
João Pessoa - PB 
CEP 58013-430 

Ilustre Senhor; 

NOTIFICO a Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, VI, da Constituição 

Federal; art. 26. 1, "b", da Lei n°. 8625/93 e art. 53, II, da Lei Complementar Estadual n°97/2010, 

para que apresente manifestação acerca da reclamação aportada nesta Promotoria, onde a 

reclamante alega que sua sogra, Sra. Maria do Rosário de Oliveira Ramos utiliza o SAD e teve 

a dieta enteral negada pelo plano de saúde (Segue cópia da reclamação em anexo). 

Consigna-se o prazo de 48 '(quarenta e oito) horas, para atender a 

presente notificação nos termos do art. 81, &11  da Lei Federal, n°. 7.347/85. 

Atenciosamente, 

s 
JOS 	iASDE SOUZA FILHO 

Promotor de Justiça 

/ 

N 
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Histórico de Consumo (kWh) 

441 	j 359 	1 	668  1 352 	1 308 	1 374 	' 71 	 , 1 'E 	, 	 316 	1 346 
AgoI17 JuI/17 Jun/17 Mai/17 Abr/17 Mar/17 Fevf17 .iari/17 Dez/16 Nov/16 Out/16 SstIl6 

RESERVADO Atôl 
b4. aaSl .db85. e4e9, 0379. b2fO.f5fc. 

Indicadores de Qualidade 

Anurndo 
,:'OICMENOoL 	4.76 

DIC TRIMESTRAL 	9,91 
CICANUAL 	19.82 
FICMENS.A1 	3.17 	0.00 
FIO TRIMESTRAL 	8,35 
FICANUAL 	12,70 
DM10 	 2,77 	0,00 
DCRI 	 12.22 	. 

Diocriminacao 
Valor 

(R$) 

Serviços deDdtdaEee'gs&PB 93.35 24,27 
Compra aoEnegia i2u, 1,26 
Serviço deTransmissão 14.34 3.73 
EncargosSetonad 25.86 6,72 
Impostos Diretos e Encargos 130,84 34.02 
OulrsoServiços 0.00 0.00 

Total 384,64 100,00 

7 	Valor doEUSD(Rot 7 / 2017)R$ $327 

712617- Tar'EtT 

Limite de Tensão 

NOMINAL 	220 

CONTRATADA 
LIMITE INFERIOR 	202 
LMITE SUPER'CR 231 

DO tCSAiC 0! CLIVEI." AM03 
RUA HELENA FREIRE. 65- ALTIPLANO 
JOAO PESSOA / P0 CEP; 58346-120 (AO: 1) 

Emissao. 26/09/2017 Rol erencia Set 12017 	 ENERGISA FARAÍEA- DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

Classe/Subcls: RESIDENCIAL/ RESIDENCIAL MONOFÁSICO 91230, Km25- Cristo Redentor. João Pessoal P8. CEP5807I.680 

Roteiro: 15-6-328- 1000 	NO medidor 00000109781 	 CNPJ9.05.18313001-40 In5c.Eot.16.015.3-O 

Nota Fiscal/ Conte de Energia Elétrica N001.12464 
Côd. para Déb.Autom*tIco:O0OO21BO93P%I 

Atendimento ao Cliente ENERGISA 0800 083 0196 Acesse:www.energisa.com.br 

Conta referente a 	Apresentação 	
Data prevista 
próxima leitura 	CPF/ CNPJ/ RANI 

Set 1 2017 	26/09/2017 	26/10/2017 	30681 83456 

UC (Unidade Consumidora): 	 5/218069-3 

Canal de contato 
Ao acessarwww.energisa.00m brvocê resolve tudo o que precisa 
Com agilidade e facilidade. São vários serviços dioponlveis, como 
segunda via da conta, mudança de 12'7r' :ade. 	:oção. consul- 
ta a débics. eitre outros 

Anterior 	 Atual 	Constante Consumo Dias 
Data 	Leitura 	Data 	Leitura 

enercisa 
X\ 

 

0601 Consumo em kWh 

0601 Adic. E Vermelha 

0681 Adic. B. Amarela 

Demonstrativo. .,, .......... 
Tal u 	'VIdf8s0Cl AIiTIc0é(R$)'B"e't0IE'P(Pi$)Z: 

TributosTotai(R$) ICMS(R3; 

490.800 0,696930 344,98 344,98 

3,91 	3,91 

11,44 	11.44 

CO: Código de Classificação do item TOTAL 	 384,54 360,33 

77 Pis/Cotins(RS) ,4562%)(2,1106%) 

27 93.14 34423 1 .60 7,26 

27 1,85 3,91 0,112 0,08 

27 3.09 11,44 0,05 0,24 

0 0,00 0,00 0.00 0,00 

O 000 000 0.00 3.00 

O 	. 0.00 0.00 0,130 0700 

97.28 363,33 lES 7,67 

LANÇAMENTOS E SERVIÇOS 

0887 'CON'TRIO SERV.ILUM.PÚBLTCA 

0584 JUROS DE MORA 08/2017 

0805 MULTA08/2017 

  

 

	

18,02 	0,00 

	

0.30 	0,00 

	

5,93 	0,00 

  

viivE73 
03/10/2017 

TOTA!. d  °AGAR 
R$ 384,64 

Média últimos meses (kWh) 

ATENCÃO 
Reajuste arifáns-Vigência'20/8S/1 7-s. ANEEL n°2 291-BaL'aTerisão 13,94% Ve - 
Reajuste Tarifáno -Vigência 28108117. R es ANEEL n°2 291- ASa TenoSo 16,38% Médio 
- Ln.lura nt 'fi'rnada 

 

Faturas em atraso 

 

PARAIBA 

VENC!MENTO 	TOTALAPAAR 
5, 

 

Matricula: 218069-2017-09-6 	 03/10/2017 	R$ 384,64 

83630000003-8 84640149000-4 02180692017-5 096000060'9-2 

11111111 1111 11111 11111 11111111 11111111 11H I li 
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•0 

 

 

JUNTADA 

Nesta da faço junlada dos 

encaminhados por  Aír' 

João Pessoa,  3a  	 

rin

/  

do 
4 r- 

/Se 
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NILDEVAL C CHIANCA 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

- ____/ 
AO ILMO. PROMOTOR DE JUSTIÇA JOSE FARIAS DE SOUZA FILHO, 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, 2 
PROMOTORA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Procedimento n° 3935/2017 
Assunto: manifestação sobre reclamação 
Resposta ao Oficio n° 1251/2017/PEDCons/1°CAOP 

RECEBI em 

0  h 	m. 
Pelas 

Ei  -r 
Servtdrta) 

ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA PARAÍBA- AFRAFEP, 
pessoa jurídica de direito privado, associação sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 
09.306.242/0001-82, registro de operadora na ANS sob o no. 33028-1, com sede na Coremas, n° 478, 
Centro, Nesta Capital, por Procurador devidamente constituído (doc. anexo), comparece perante Vossa 
Senhoria, no prazo estabelecido no Ofício recebido em 17/01/2017 acima referido, para apresentar 
esclarecimentos, conforme solicitado. 

1. BREVES ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES 

Conforme documentação em anexo emitida pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), 
vê-se que a ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA PARAÍBA - AFRAFEP, é 
uma operadora de plano de saúde na modalidade de AUTOGESTAO.  

As operadoras nessa modalidade são, como a AFRAFEP e por imperativo legal, entidades sem fins 
lucrativos,  nos termos da RN 137/2006 da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar). 

Também, as operadoras qualificadas como AUTOGESTÃO, por imperativo legal,  não dispõem 
de planos de saúde individual, não firmando contrato individual com seus beneficiários, mas apenas 
"planos coletivos", decorrentes de Regulamento aprovado pelos próprios associados, conforme § 10 do 
art. 2° da RN 137/2006: "Ç PA entidade de autogestão só poderá operar plano privado de assistência à saúde 
coletivo e restrito aos beneficiários mencionados nos incisos 1, II e III deste artigo." 

Os planos de saúde disponibilizados por operadoras qualificadas como autogestão  são destinados 
a público fechado,  especifico, nos termos da RN 137/2006 da ANS, e administrados diretamente pelos 
associados/beneficiários que, no caso em tela, são os Auditores Fiscais do Estado da Paraíba (e seu 
respectivo grupo familiar). O objetivo desses planos é exatamente baratear o custo, tendo em vista que não 
visam o lucro e evitam o custo da intermediação. 

Nesse sentido, o tratamento legal a ser dado às relações jurídicas entre os beneficiários dos planos 
de saúde disponibilizados por operadores qualificadas como autogestão  não pode ser o mesmo conferido 
aos planos comuns disponibilizados no mercado, sob pena de criar prejuízos e desequilíbrios que, senão 
inviabilizarem a instituição, acabarão elevando o ônus dos demais associados /beneficiários, desrespe an o 
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normas e re 
mesmos. 

mentos que eles próprios criaram para que o plano se viabilizasse e fosse acessível a si 

Resta claro que, com a singularidade dos casos das operadoras de planos de saúde fechadas da 
modalidade de autogestão, como é o caso da AFRAFEP, não há que se falar em desequilíbrio do associado 
ou de abusividade de norma/regulamento que limita ou restringe cobertura. A própria Lei dos planos e 
seguros de assistência à saúde dá tratamento diferenciado aos planos disponibilizados por autogestão (v. 
por exemplo, o § 30 do art. 10 da Lei 9.656/98)1. 

Nesse sentido, o STJ já se manifestou pela inaplicabilidade do CDC às operadoras de plano 
de saúde na modalidade de autogestão, como a ora Reclamada, de acordo com o 
RECENTISSIMO PRECEDENTE DA 2a SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO DO STJ. Veja-se a 
Ementa do recente entendimento o STJ, iii verbis 

EMENTA: RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA PRIVADA À SAÚDE. PLANOS 
DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. FORMA PECULIAR DE CONSTITUIÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO. PRODUTO NÃO OFERECIDO AO MERCADO DE CONSUMO. 
INEXISTÊNCIA DE FINALIDADE LUCRATIVA. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO 
CONFIGURADA. NÃO INCIDÊNCIA DO CDC. 

1. A operadora de pianos privados de assistência à saúde, na 
modalidade de autogestão, é pessoa jurídica de direito privado 
sem finalidades lucrativas que, vinculada ou não à entidade 
pública ou privada, opera piano de assistência à saúde com 
exclusividade para um público determinado de beneficiários. 

2. A constituição dos pianos sob a modalidade de autogestão 
diferencia, sensivelmente, essas pessoas jurídicas quanto à 
administração, forma de associação, obtenção e repartição de 
receitas, diverso dos contratos firmados com empresas que 
exploram essa atividade no mercado e visam ao lucro. 

3. Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor 
ao contrato de plano de saúde administrado por 
entidade de autogestão, por inexistência de relação 
de consumo. 

4.Recurso especial não provido. 

(REsp 1.285.483/PB, Rel. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 16/08/2016)-(Grifos 
nossos). 

1 	Lei 9.656/98. Art. 10. ( ... ) § 29  As pessoas jurídicas que comercializam produtos de que tratam o inciso 1 e o § 12  do 
art. 12  desta Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 de dezembro de 1999, o plano-referência de que trata este artigo 
a todos os seus atuais e futuros consumidores. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 200 1) 

30  Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o 20  deste arti2o as pessoas jurídicas que mantêm sistemas 
de assistência à saúde pela modalidade de autoaestão e as pessoas jurídicas que operem exclusivamente  planos 
odontológicos. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 2001) 
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O Acórdão proferido pela 2 Seção do STJ, colegiado de Direito Privados no julgamento do 
REsp 1.285.483, consolidou o entendimento, através do voto condutor do Eminente Ministro Luis 
Felipe Salomão, apresentando-se como fundamento a distinta característica das operadoras de planos 
de saúde na modalidade de autogestão, considerando inaplicáveis às disposições do CDC aos  
planos de saúde administrados por tais instituições sem fins lucrativos, como é o caso da 
Demandada. 

Destaca-se alguns trechos do Acórdão citado, iii verbis - 

Acontece que, após recente julgamento realizado por esta mesma 
Segunda Seção, Resp n. 1.536.786/MG, em que fora analisada 
questão de certo modo assemelhada, consistente na incidência 
das mesmas regras do CDC às relações envolvendo entidades de 
previdência privada fechadas, penso que os aspectos lá 
considerados para o afastamento da legislação consumerista 
mostraram-se de aplicação pertinente ao caso desses autos, 
tendo em vista a coincidência de características entre as 
entidades, reclamando, a meu ver, a necessidade de renovação 
da discussão da matéria, sempre no intuito do aperfeiçoamento 
da jurisprudência. 

Fui convencido pelas ponderações trazidas pela eminente 
Ministra Maria Isabel Gallotti, a partir do debate travado na 
Quarta Turma, iniciado pelo Ministro Raul Araújo. 

A inegável diferença estrutural existente entre os planos de 
saúde oferecidos pelas entidades constituídas sob aquele 
modelo, de acesso restrito a um grupo determinado, daqueles  
comercializados por operadoras que oferecem seus produtos ao  
mercado geral e objetivam o lucro, ensejam a retomada do tema 
e encorajam submeter a questão ao criterioso exame desta 
Seção.  

(. . 

Penso, portanto, diante de tudo que foi assinalado, que as 
regras do Código Consumerista, mesmo em situações que não 
sejam regulamentadas pela legislação especial, não se aplicam 
às relações envolvendo entidades de planos de saúde 
constituídas sob a modalidade de autogestão.  

Utilizando-me das palavras do eminente Ministro Massami Uyeda, 
retiradas do precedente citado alhures, o "tratamento legal a 
ser dado na relação jurídica entre os associados os planos de 
saúde de autogestão, os chamados planos fechados, não pode 
ser o mesmo dos planos comuns, sob pena de se criar prejuízos  
e desequilíbrios que, se não inviabilizarem a instituição,  
acabarão elevando o ônus dos demais associados,  
desrespeitando normas e regulamentos que eles próprios criaram 
para que o plano se viabilize. Aqueles que seguem e respeitam 
as normas do plano arcarão com o prejuízo, pois a fonte de 
receita é a contribuição dos associados acrescida da patronal  
ou da instituidora". (REsp 1121067/PR, Rei. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 03/02/2012) 
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Faz-se os presentes esclarecimentos preliminares para que o limo. Representante do Ministério 
Público da Paraíba dê o devido tratamento à AFRAFEP, não tratando esta Associação sem fins lucrativos 
como se fosse uma operadora de plano de saúde aberta ao público em geral, mas tratando-a como 
operadora na modalidade de AUTOGESTÃO, composta, administrada e dirigida pelos próprios 
associados/beneficiários, nos termos de seu Estatuto Social, de fácil acesso em www.afrafep.org.br  e em 
anexo. 

2. DA ASSISTÊNCIA PRESTADA PELA AFRAFEP AOS SEUS ASSOCIADOS. 
ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS 

Inicialmente, é importante se destacar que o caso relatado na notícia de fato em questão, de pessoa 
que não está internada em hospital (até porque não tem quadro clínico para internação), está em 
sua residência, e que necessita de uma dieta especial, alimentando-se por dieta enteral, é algo 
extremamente pontual, específico, não se podendo considerar o caso com uma amplitude maior. 

Ademais, o caso é bem semelhante àqueles em que uma criança recém-nascida tem alguma 
intolerância ao leite materno e por isso precisa de um tipo específico de nutrição, que tem custo alto, 
estando a criança em seu lar com seus pais. Nesses casos é bastante comum o Estado fornecer a nutrição 
especial para os pais ministrarem em sua residência. 

Por que se diz que o caso acima é bem parecido com o ora em discussão? É que o Estado fornece, 
até mesmo administrativamente, a alimentação pleiteada na presente Reclamação, àqueles que não têm 
condições financeiras de custeá-la. 

Na notícia de fato, fez-se o pedido de dieta enteral, para ser ministrada na residência da beneficiária 
(que está em seu domicílio), alegando-se na notícia de fato que a associado está "precisando do auxílio de 
parentes para ter condições de comprar a dieta enteral". 

Nesse cenário, se o pedido tivesse sido destinado ao Estado, a associada certamente já estaria 
• recebendo a alimentação, posto que esse tipo de dieta é fornecido pelo Estado àqueles que não têm 

condições financeiras para a aquisição. 

Infelizmente, o que se pede extrapola em muito a assistência que é prestada pela Associação ora 
demandada, conforme será melhor explicado em seguida, não se podendo atender à solicitação da 
associada, principalmente por ser a AFRAFEP urna Associação sem fins lucrativos que está vinculada 
inclusive à manifestação de vontade dos próprios associados, por seus órgãos deliberativos. 

2.1. Detalhes sobre a assistência prestada pela AFRAFEP à associada MARIA DO 
ROSÁRIO DE OLIVEIRA RAMOS 

Reitere-se que a AFRAFEP atua como operadora de plano de saúde na modalidade de 
"autogestão"  (vide documento em anexo extraído do site da ANS), nos termos da RN 137/2006 da ANS, 
disponível em www.ans.gov.br, e justamente por isso não opera planos individuais, mas apenas "plan 
coletivos",  conforme § 1° do art. 2° da RN 137/2006: "§1'A entidade de auto'estão só soderá osera 
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privado de assistência à saúde coletivo e restrito aos beneficiários mencionados nos incisos 1, II e III deste arno.",iaèádTa 
beneficiário adere ao mesmo. 

A Associação reclamada disponibiliza a seus beneficiários um único plano de saúde, hoje 
denominado AFRAFEP-SAÚDE PLUS, plano de saúde coletivo por adesão, cujo Regulamento do plano 
foi aprovado pelo Conselho Deliberativo da Associação e chancelado pelos associados por meio de 
Assembleia Geral. O referido plano de saúde está registrado no Sistema de Registro de Plano de Saúde da 
ANS (RPS) sob o no  470.462/14-2, com segmentação assistencial ambulatorial + hospitalar com 
obstetrícia. 

O Regulamento do plano de saúde coletivo por adesão AFRAFEP-SAÚDE PLUS está disponível 
a todos os beneficiários da AFRAFEP, inclusive em seu site para acesso em espaço reservado ao 
beneficiário (www.afrafep.org.br), seguindo em anexo a esta petição. 

A cobertura assistencial disponibilizada aos beneficiários / associados limita-se ao Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, atualmente inserido na RN 428/2017 da Agência Reguladora, 
conforme consta de forma expressa no art. 9° do Regulamento do plano de saúde AFRAFEP-SAÚDE 
PLUS e em outros dispositivos (Regulamento em anexo). O Regulamento do plano expressamente 
exclui da cobertura assistencial tudo que não constar disposto de forma expressa no Rol de Procedimentos 
e Eventos em Saúde da ANS, excluindo assim a assistência em domicilio pleiteada na notícia de fato, 
conforme se demonstrará. 

Para demonstrar a expressa exclusão da assistência em domicilio solicitada na notícia de fato (dieta 
enteral em domicílio), veja-se os dispositivos do Regulamento do plano de saúde abaixo transcritos, iii 
verbis 

DAS COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS 

Art. 9°. O AFRAFEP-SAÚDE PLUS garante cobertura assistencial 
a todas as doenças da Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da 
Organização Mundial de Saúde, limitada a cobertura 
assistencial exclusivamente ao que consta no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS  vigente à época do 
evento. 

§ 1°. Ao beneficiário do AFRAFEP-SAÚDE PLUS é garantido: 

VI - Cobertura de internações hospitalares, vedada a limitação 
de prazo, valor máximo e quantidade, em clínicas básicas e 
especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de 
Medicina. Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos 
estabelecimentos próprios ou credenciados pela AFRAFEP, é 
garantido ao beneficiário o acesso a acomodação, em nível 
superior, sem ônus adicional; 

5 
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Art. 2o A Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, passa aigora-" 
com as seguintes alterações: 

"Art. 10. 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
ressalvado o disposto nas alíneas 'c' do inciso 1 e 'g' do 
inciso II do art. 12;" (NR) 

"Art. 12. 

c) cobertura de tratamentos antineoplásicos domiciliares de 
uso oral, incluindo medicamentos para o controle de efeitos 
adversos relacionados ao tratamento e adjuvantes; 

II - 

g) cobertura para tratamentos antineoplásicos ambulatoriais e 
domiciliares de uso oral, procedimentos radioterápicos para 
tratamento de câncer e hemoterapia, na qualidade de 
procedimentos cuja necessidade esteja relacionada à 
continuidade da assistência prestada em âmbito de internação 
hospitalar; 

§ 4o As coberturas a que se referem as alíneas 'c' do inciso 
1 e 'g' do inciso II deste artigo serão objeto de protocolos 
clínicos e diretrizes terapêuticas, revisados periodicamente, 
ouvidas as sociedades médicas de especialistas da área, 
publicados pela ANS. 

§ 50 O fornecimento previsto nas alíneas 'c' do inciso 1 e 
'g' do inciso II deste artigo dar-se-á, por meio de rede 
própria, credenciada, contratada ou referenciada, diretamente 
ao paciente ou ao seu representante legal, podendo ser 
realizado de maneira fracionada por ciclo, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos reguladores e de acordo com 
prescrição médica." (NR) 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 
oitenta) dias de sua publicação oficial." 

Confirmando tudo que já foi afirmado acima, veja-se o que dispõe o Enunciado de n° 64 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em sua II Jornada de Direito da Saúde, in verbi.r. 

64 - Saúde Suplementar - A atenção domiciliar  não supre o 
trabalho do cuidador e da família, e depende de  indicação 
clínica e da cobertura contratual. 

Conforme já se afirmou anteriormente, não existe previsão contratual / regulamentar e nem legal 
para a disponibilização por operadora de planos de saúde de dieta, seja enteral, seja parentera ou çl. 
qualquer outro tipo, em domicilio. Assistência em domicílio além da já disponibilizada é 6 
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Veja-se o que dispõe o item 12.2 do Regulamento Técnico para o Funcionamento do Serviço de 
Atenção Domiciliar (SAD) da AFRAFEP, in verbis 
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domicílio, logo, pode-se ver que desse dispositivo Regulamentar também se extrai a expressa 
exclusão desse tipo de assistência em domicilio pleiteada); 

f) Inc. XI do art. 10: exclui expressamente da cobertura assistencial do plano de saúde internações 
que não necessitem de cuidados médicos "em ambiente hospitalar". Ora, a associada em questão 
está em seu domicílio (logo, fora do ambiente hospitalar); 

g) Inc. XXI do art. 10: expressamente exclui da cobertura assistencial do plano de saúde, mais uma 
vez, procedimentos não previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS 
(disponibilizado no Anexo 1 da RN 428/2017 da ANS). 

Esclareça-se que esse Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, com as coberturas 
obrigatórias a serem observadas pelas operadoras e planos de saúde, para planos regulamentados pela Lei 
9.656/98, é revisada a cada 02 (dois) anos pelo agente regulador, pelo menos, mantendo-se assim em 
constante atudt7ação (rol dinâmico). 

A RN 428/2017 da ANS, de fácil acesso em www.ans.gov.br, contem 04 (quatro) anexos. O Anexo 
1 consta a lista com o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, com a cobertura assistencial 
assegurada pela Agência Reguladora; o Anexo II apresenta as Diretrizes de Utili7ação (DUT) de alguns 
procedimentos constantes no Anexo 1; o Anexo III apresenta as Diretrizes Clínicas - DC que definirão 
critérios para a obrigatoriedade de cobertura de alguns procedimentos listados no Anexo 1; e o Anexo IV 
apresenta o Protocolo de Ui-ili7ação - PROUT para alguns procedimentos e eventos em saúde listados 
Anexo 1, conforme art. 2° da RN 428/2017. 

Esclareça-se novamente que Serviço de Atenção Domiciliar não se trata de assistência imposta pela 
ANS às operadoras de plano de saúde (assistência obrigatória). A assistência domiciliar é obrigação dos 
familiares, que podem contratar serviços próprios específicos. Cabe obrigatoriamente às operadoras de 
planos de saúde a assistência hospitalar apenas, não em domicílio! 

Por outro lado, buscando proporcionar melhor assistência a seus associados, a AFRAFEP presta 
alguns cuidados em domicílio através do seu Serviço de Atenção Domiciliar - SAD, composto por equipe 

• multiprofissional que visita periodicamente o associado para avaliar seu quadro clínico. Essa atenção, 
cuidado com os beneficiários, não se trata de uma obrigação legal, regulamentar, contratual, mas sim de 
um plus, uma atenção diferenciada, onde a AFRAFEP acompanha de perto determinados beneficiários, 
buscando evitar que haja uma evolução do quadro clínico / patológico, ou identificando qualquer evolução 
que imponha tratamento médico. Mas, isso não significa uma transferência à Associação dos cuidados que 
devem ser dispensados aqueles que precisam de mais atenção, cuidados esses próprios e de 
responsabilidade dos familiares. 

Mas essa assistência à saúde, por não ser uma obrigação legal, está limitada aos termos dispostos 
no Regulamento Técnico para o Funcionamento do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) do AFRAFEP 
SAÚDE - Modalidade Assistência Domiciliar, e que o beneficiário com alta hospitalar e com quadro 
clínico para o serviço pode aderir (como é o caso da associada em questão). Em hipótese alguma esse 
serviço inclui a assistência e os equipamentos próprios de uma internação hospitalar em domicílio, muito 
menos a alimentação / dieta que é disponibilizada ao paciente durante uma internação hospitalar. 
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12.2. O trabalho da EMAD (Equipe Multiprofissional de 
Atenção Domiciliar) além da assistência é orientar o Cuidador 
e Familiares para lidar com as dificuldades do dia-dia do 
paciente crônico e não substituir cuidados que são obrigações  
dos familiares, tais como: higiene, alimentação, conforto, 

posicionamento, etc.; 

Cumpre destacar, ainda, que até mesmo os medicamentos de uso domiciliar não constam na 
legislação aplicável às operadoras de plano de saúde como de cobertura assistencial obrigatória, havendo 
EXCLUSÃO EXPRESSA da obrigatoriedade do seu fornecimento prevista na Lei n° 9.656/98, em seu 
art. 10, Vi Senão vejamos: 

Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à 
saúde, com cobertura assistencial médico-ambulatorial e 
hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados 
exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro de 
terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação 
hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 
da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências 
mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei, EXCETO: 

(. . .) 

VI - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA TRATAMENTO DOMICILIAR.  

Nesse sentido, também é o entendimento da Jurisprudência Pátria, conforme Ementa abaixo, in 

APELAÇÃO CÍVEL PLANO DE SAÚDE. Ação de obrigação de fazer 
julgada procedente para determinar que a segurada forneça 
fralda geriátrica para o tratamento domiciliar do autor É 
LICITA A EXCLUSÃO DO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA USO 
DOMICILIAR INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 10, INCISO VI DA LEI N°  
9.656/98  Obrigação de assistência integral à saúde que cabe 
ao Estado Sentença reformada Recurso provido. (TJ-SP - APL: 
1484511220108260100 SP 0148451-12.2010.8.26.0100, Relator: 
José Carlos Ferreira Alves, Data de Julgamento: 27/11/2012, 
2 Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 30/11/2012). 

Ressalte-se que para alterar a exclusão da obrigatoriedade acima, foi preciso uma Lei Ordinária (Lei 
n° 12.880/2013), restrita ao fornecimento de medicamentos domiciliares aos casos específicos de 
tratamento oncológico, o que não é o caso em questão. Esse fato demonstra que fornecimento de produto 
/ serviço domiciliar (que é o que se requer na notícia de fato) não está inserido na cobertura assistencial de 
uma operadora de plano de saúde, salvo medicamento para tratamento oncológico, e ainda nos termos das 
diretrizes fixadas pela ANS. Eis o que prescreve a referida Lei, itt verbi.r 

Art. 1.  Esta Lei inclui entre as coberturas obrigatórias dos 
planos privados de assistência à saúde, em todo o território 
nacional, tratamentos antineoplásicos de uso oral, 
procedimentos radioterápicos para tratamento de câncer e 
hemoterapia. 
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XVIII- Cobertura de despesas referentes a honorários'nrédic6s, 
serviços gerais de enfermagem e alimentação, em casos de  
internação hospitalar; 

Art. 100. Além dos procedimentos e materiais não inseridos no 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS vigente à época 
do evento, exclui-se da cobertura assistencial: 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde; 

XI - estabelecimentos para acolhimento de idosos e internações 
que não necessitem de cuidados médicos em ambiente hospitalar; 

XXI - procedimentos adicionais não previstos neste Regulamento 
ou não inseridos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
da ANS vigente à época do evento; 

Dos dispositivos do Regulamento do plano de saúde coletivo por adesão AFRAFEP-SAÚDE 
PLUS acima transcritos, pode-se concluir que: 

a) Caput do art. 90: é expresso ao dispor que a cobertura assistencial do plano de saúde é "limitada" 
"exclusivamente" ao Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS (o que já seria suficiente 
para se compreender que há expressa exclusão da cobertura assistencial de tudo que não consta no 
referido Rol da ANS, como é o caso da dieta enteral em domicílio, que não está inserida no Rol da 
ANS); 

b) Inc. VI do art. 9°: expressamente limita a cobertura assistencial do plano de saúde, em caso de 
internações, a internações hospitalares, logo, não há cobertura assistencial para outras formas de 
internação (diz-se isso apenas a título de esclarecimento, embora não seja o caso da notícia de fato); 

c) Inc. XVIII do art. 9°: expressamente limita a cobertura assistencial do plano de saúde para 
fornecimento de alimentação (que é o que se requer na notícia de fato - dieta especial enteral), em 
caso de internação hospitalar, que não é o caso da associada, pois ela almeja consumir a alimentação 
/ dieta solicitada em domicílio; 

d) Capuz' do art. 10: mais uma vez deixa expresso que estão expressamente excluídos da cobertura 
assistencial do plano de saúde os procedimentos não inseridos no Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde da ANS (e alimentação enteral para uso domiciliar não está inserida no Rol da ANS - 
Anexo da RN 428/2017 da ANS); 

e) Inc. VI do art. 10: expressamente exclui da cobertura assistencial do plano de saúde fornecpento 
de assistência em domicílio (a nutrição enteral está sendo solicitada para ser cor 	*da em 

6 
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responsabilidade dos familiares, e não da operadora de planos de saúde. Havendo internação hospitalar, aí 
sim a responsabilidade é da Associação reclamada. 

2.2. Do Parecer técnico emitido pela ANS, enaltecendo que não a associada não tem direito 
X alimentação enteral em domicílio pleiteada 

No site da ANS é possível se extrair Parecer técnico sobre assistência em domicílio em sentido 
amplo. 

O referido Parecer foi emitido pelo Agente Regulador, transcrevendo-se alguns de seus trechos, in 
verbis 

PARECER TÉCNICO N°  05/GEAS/GGRAS/DIPRO/2018 COBERTURA: 
ASSISTÊNCIA DOMICILIAR (HOME CARE) 

Cumpre assinalar que a Lei n° 9.656, de 1998,  não inclui  
a assistência à saúde no ambiente domiciliar (...) entre  
as coberturas obrigatórias. 

Insta frisar que a RN n°  428, de 2017, não prevê  
cobertura obrigatória para quaisquer procedimentos  
executados em domicílio. 

Assim, as operadoras não estão obrigadas a oferecer qualquer 
tipo de atendimento domiciliar  ( ... ) 

(. . 

O referido Parecer técnico expedido pela ANS precisa ser considerado e evidencia que assistência 
em domicílio é situação extremamente excepcional quando se trata de obrigação imposta a operadora de 
planos de saúde, tanto que para se imputar a esses entes a obrigação de fornecer medicamento oncológico 
domiciliar, foi preciso lei em sentido formal para tanto, não se podendo imputar à operadora a obrigação 
de fornecer alimentação (seja enteral ou de qualquer outra forma), para ser ministrada em domicílio. 

Se h a necessidade da dieta e a impossibilidade de aquisição, deve-se buscar essa dieta do Estado, 
quem tem dever de assistência bem mais amplo do que uma Associação sem fins lucrativos como a 
AFRAFEP. 

3. DOS PEDIDOS 
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Prestados os esclarecimentos necessários, demonstrando-se as peculiaridades da AFRAFEP e do 
caso em questão, pede-se que o Ministério Pública arquive o presente processo adniinsitrativo sem 
qualquer ônus a esta operadora de planos de saúde, tendo em vista que a Associação reclamada agiu 
exclusivamente no cumprimento do seu dever estatutário, garantindo a cobertura assistencial definida pelos 
próprios associaodos e seguindo o que estabelece a ANS para o caso em questão. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

João Pessoa, 18 de janeiro de 2018. 

Nu. . .1 Chianca Jr. 
OAB/Pb. 12.765 
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COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL DE OPERADORAS 

Certificamos que a operadora de planos de assistência à saúde com razão social 
Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paraíba - Afrafep, CNPJ n° 
09.306.242/0001-82, situada à Rua Conselheiro Henriques 45 Centro João Pessoa 
PB, registro n° 330281 e classificada na modalidade Autogestão, possui autorização 
de funcionamento concedida em 13/01/2017. 

Código de Controle do Comprovante: 354979 

Comprovante emitido as 13:47:35 do dia 03/04/2017 (hora e data de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS na internet, no endereço http://www.ans.gov.br  

Conforme a IN 04/DIOPE de 02 de setembro de 2005 
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PROCURAÇÃO ADJUDICIA ETEXTRA 

OUTORGANTE: ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA PARAÍBA - 
AFRAFEP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 09.306.242/0001-82, 
estabelecida na Rua Conselheiro llenricjues, n° 45, Centro, Nesta Capital, ClP.: 58.010-690, por seu 
representante legal, o Diretor Presidente ALEXANDR!JOSÉ LIMA SOUSA, inscrito no CPF sob o n° 
35886757449, 

Pelo presente instrumento particular de procuraçào, nomeia e constitui COO seu procurador o 
Advogado NILDEVAL CHIANCA RODRIGUES JUNIOR, inscrito na OAB/PB sob o n°. 12.765, 
sócio da Sociedade de Advogados registrada na 0A13/11B sob o n° 368 e denominada NILDIiVAL 
CHIANCA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n° 18.908.556/0001-46, 
estabelecida na Av. Bahia, n° 530, Bairro dos Estados, )oão Pessoa, Paraíba, ClP: 58030-130, a quem 
confere os mais amplos poderes da cláusula Adjudicia ci Extra, inclusive os de transigir, fazer acordos 
judiciais ou extrajudiciais, efetuar levantamentos de depósitos judiciais e/ou alvarás, representar o 
outorgante cm qualquer juízo ou Tribunal, propor e contestar quaisquer ações cíveis, criminais, 
trabalhistas, comerciais, prcvidenciárias, tributárias, etc., bem como, representá-lo cm quaisquer processo 
especiais ou acessórios e/Ou quaisquer repartições públicas ou privadas, cm qualquer juízo, instância ou 
1ribunal, inclusive repartições públicas federais, estaduais ou municipais, de ua1qucr natureza, dentre 
elas a Receita Federal, acompanhando umas e outras, e cm todos os seus atos, termos e incidentes, até 
final sentença/decisões/recursos e conseqüente execução, quer como autores, réus, assistentes, 
embargantes, oponentes ou intervenientes, desentranhando títulos e documentos, firmar termos, autos 
OU compromissos judiciais, apresentar execuções e reconvenções, interpor protestos, interpelações, 
notificações, requerer buscas, seqüestros, arrestos, vistorias, etc., enfim tudo quanto for útil e necessário 
à defesa dos direitos e interesses do outorgante, sem reserva de poderes, inclusive podendo 
substabelecer e nomear Preposto. 

João Pessoa, 1 )de julho de 2017. 

AflVC)GAÍ)OS ASSoCIADoS 

OUTORGANTE: 

TOSCA) 	DE ]MITO foAØ:(83)324i171*JO0Pess0 
'afço rn.iriJL4L 	a%1 ai. 	 wwto$ -,.nodnt'attD.m br 	 t11 VIç -1

or ~banca. ats Fra( 	de 	- 
PLEXÇE JOSE UMS 54*1  

, 	 u Notas  

Eiã teat.da verdade. Joao Pesca-?B 17/O7/217 14:13" 	
0 Tel,: 3241.7177 

Marcos Alfredo da Rocha Silva - Escr 	
PEssoa-PBJ 

í2O1?-01165iE1t:RS 19.23 FAR?EH: 0.27 FEPá. 
 

S-EtO ti1TiL: ff62181-OI3 	1 	-. 
Corfira a autenticidade ea httc/slcO 

tdeVat 	
ir. 

0pBtPb. 12.1%. Bah%a, ng 530, Bairro dos Estados. João Pessoa, Paraiba, CEP: 58030-130. Fone.: 83. 3576-8453. 

www, nildevalchianca.adv.br  
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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa 
 	2a  Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor 

 

  

Autos n° 393512017 

 

 

DESPACHO 

 

Trata-se de reclamação proferida pelo Sr. Zeneide da Silva 

Oliveira, contra o Plano de saúde AFRAFEP, alegando negativa de autorização 

de fornecimento de dieta enteral para paciente em atendimento domiciliar. 

OFICIE-SE a ANS, via e-mail e físico para apresentar no 

prazo de 10 (dez) dias, parecer acerca do presente caso. (enviar cópias da 

Reclamação em anexo) 

João Pessoa, 30 de janeiro de 2018 

Francisco Bergso Gomés Formiga Barros 
Promotor de Justiça em substituição 
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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa 

21 Promotoria de Justiça do Consumidor 

Ofício n° 71/2018/PEDConsII°CAOP 
Procedimento n° 3935/2017  

João Pessoa,30 de janeiro de 2018 

Ao (a) Senhor (a) 
Representante Legal da 
ANS - AGÊNCIA NACIONAL DE SAUDE 
Rua General Joaquim Inácio, 830 - 100 andar 
Empresarial The Plaza - Bairro Paissandu 
CEP: 50070-495 
Recife - Pernambuco 

Ilustre Senhor; 

NOTIFICO a Vossa Senhor ia com arrimo no art. 129, VI, da Constituição 

Federal; art. 26, 1, "b', da Lei n°. 8625/93 e art. 53, II, da Lei Complementar Estadual n0.9712010, 

a fim apresentar parecer sobre o caso em tela, consoante segue cópia do despacho e 

reclamação em anexo. 

Consigna-se o prazo de 10(dez) dias úteis, para atender a presente 

notificação nos termos do art. 80, &10  da Lei Federal, n°. 7.347/85. 

Atenciosamente, 

Francisco Bergson Gomes Formiga Barros 
Promotor de Justiça em substituição 

TH 
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Ministério Público da Paraíba 
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa 

20  Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor 

Autos n° 3935/ 2017 

CERTIDÃO 

CERTIFICO aue dei cumprimento ao despacho exarado, 

conforme cópia do e-mail em anexo. O referdo verdadeiro e dou fé. 

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018. 

Natáa F 
"1 

1 	
111 

_ 1. 
 v 

es uveira Navarro 
Se idora Pública 
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Zimbra 	 http:.'wcbmail.rnppb.mp.br/h/printmessage?idC:-6 14&tzAmeric... 

Zimbra 	 natalia.navarro@mppb.mp.bi  

' 
1 

Solicitação de análise - AFRAFEP (Associação dos Auditores Fiscais do estado da Paraíba) 

De NATAUA FERNANDES OLIVEIRA NAVARRO 
	

Ter, 20 de fev de 2018 151-.... - 
<natalia.navarro@mppb.mp.br> 	 2 anexos 

Assunto : Solicitação de análise - AFRAFEP (Associação dos Auditores Fiscais do 
estado da Paraíba) 

Para adenor filho <adenor.filho@ans.gov.br> 

Cc : ruth santos <ruth.santos@ans.gov.br> 

Boa tarde, 

Solicitamos análise da situação da Senhora Zeneide da Silva Oliveira, que necessita de fornecimento de 
dieta enteral para sua mãe, uma vez que não pode se alimentar de outra forma, e este tipo de 
alimentação foi negado pelo Plano de saúde da AFRAFEP. 
Gostaríamos de Parecer sobre o caso em tela. Seguem em anexo cópia da reclamação, ofício e resposta 
da AFRAFEP para análise. 

Att, 

Natália Oliveira. 
2a Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor de João Pessoa - PB 
(83) 32225743 

Resposta AFRAFEP 3935 2017.pdf 
1 M 

3539.2017.pdf 
258 KB 

ia 

e 1 	 20/02/2018 15:40 
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SEI/ANS - 5876530 - Ofício 	 Page 1 of 2 

ANS Agência Nacional de 
Saúde Suplementar 

Rua General Joaquim Inácio, 830-Empresarial The Plaza, 100  andar - Bairro Paissandu, Recife/PE, CEP 
50070-495 

Telefone: (81)32 16 2125 - http://www.ans.gov.br  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
FERNANDO BERGSON GOMES FORMIGA BARROS 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

PARQUE SOLON DE LUCENA, 300 -1° ANDAR 

CENTRO - JOAO PESSOA/PB 

CEP: 58.013-130 

Ofício n9: 15/2018/NÚCLEO-PE/NÚCLEOS DA ANS/SEGER/DICOL 

Recife, 27 de fevereiro de 2018. 

Assunto: Ref. Ofício n2  71/2018/PEDCons/10CAOP - Procedimento n° 3935/2017 

Senhor Promotor de Justiça, 

	

1. 	 Cumprimentando Vossa Excelência, reporto-me ao Ofício em epígrafe, recebido 

neste Núcleo da ANS Pernambuco em 27/02/2018, que notifica esta Agência Nacional de 

Saúde Suplementar - ANS para apresentar respostas a questionamentos formulados. 

ID 	2. 	 Cumpre-me informar que, em cumprimento à deliberação da Direção desta 

ANS, encaminhou-se a demanda em questão para a área técnica competente quanto a 

matéria, que efetivará a resposta à Vossa Excelência. Vigora a determinação nesta ANS de que 

todos os expedientes recebidos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, Polícia Judiciária e/ou órgãos assemelhados sejam encaminhados à área técnica 

competente para apreciação e, em continuidade, à Procuradoria Federal junto à ANS, que 

funciona na Sede da ANS no Rio de Janeiro, para apresentação da correspondente resposta 

desta Agência Reguladora. 

3. Caso seja necessário o envio de outros expedientes sobre o referido Ofício, 

favor citar o número do processo SEI n.2  33910.005650/2018-75. 

4. À disposição para esclarecimentos adicionais e colaboração. 

Atenciosamente, 

OBS.: Atenção - Antes de assinar verifique se possui autoridade no Regimento interno 

da ANS para assinar este tipo de documento. 

https ://sei .ans.gov.br/controlador.php?acaodocurnento_imprimir_web&acao_ori gem... 27/02/2018 
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UNICENTER 
CENTRO MÉDICO MALJRUS HOLANDA 

Dr. João Dehon Leandro França 
ERATRA - CRM 4446 

TITULO OE 	 PELA SOCIEDADE 
SRS:LERAOGfRI. .. . OGIA/AMB 
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Poder Judiciário da Paraíba

5ª Vara Cível da Capital

AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65) 0830650-87.2018.8.15.2001

DECISÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, pela 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital,

através de seu representante, ajuizou a presente ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada contra a AFRAFEP SAÚDE

ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA PARAÍBA, objetivando apurar a negativa do fornecimento de

dieta enteral para a  , sogra da parte reclamante, que utiliza o Serviço de AtendimentoSra. Maria do Rosário de Oliveira Ramos

Domiciliar.

Argumenta, em seu arrazoado, que a consumidora  Maria do Rosário de Oliveira Ramos possui expressa determinação médica

 acerca da dieta enteral (ID 14845483), contudo, com a negativa do plano AFRAFEP SAÚDE em solucionar o problema, não restou

outra alternativa senão o ajuizamento da presente ação de consumo, considerando que a noticiada transgressão representou

violação do direito de saúde à comunidade consumidora na órbita difusa, pois um número indeterminado de consumidores estão

expostos à má-prestação de serviços pelos planos de saúde, especialmente em se tratando de negativa de fornecimento de dieta

enteral com indicação expressa do especialista.  

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Numa visão, mesmo que preliminar, verifica-se, pelo teor da exordial e dos documentos que a acompanham, que assiste razão ao

promovente, no que concerne ao pedido liminar.

O deferimento de liminar em ação civil pública é possível, com ou sem justificação prévia, quando presentes os elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo do dano/risco ao resultado útil do processo, conforme disposto no art. 294 e art.

300 do NCPC.

A tutela provisória de urgência (antecipada ou cautelar), nos termos do art. 300, caput do NCPC, tem
cabimento, quando presentes os seguintes requisitos:

a) a probabilidade do direito, compreendida como a plausibilidade do direito alegado, em cognição
sumária, a partir dos elementos de prova apresentados;

b)perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, caso a prestação jurisdicional não seja
concedida de imediato.

 

O art. 300 do CPC reza o seguinte:
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  Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

 § 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou

fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução

ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

 § 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

 § 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando
houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

Na hipótese, estão presentes os requisitos inerentes à concessão da tutela antecipada, nos termos da Lei 9.656/98 e art. 51 da Lei nº

8.078/1990 (CDC), diante da negativa imposta pela promovida  (ID 14845237), que fatalmente agravaria o quadro de saúde não só

da consumidora, mas  de todos os usuários que estiverem submetidos à dieta enteral.

Demais disso, a expressa determinação médica acerca da dieta enteral, para a paciente Maria do Rosário de Oliveira Ramos,

 demonstra a real necessidade a sua melhora. Assim, o tratamento denota circunstância de urgência, a justificar a antecipação da

tutela.

Vejamos:

Ementa: Embargos de declaração. Seguros. Plano de saúde. Prestação do serviço de home care. Aplicação do Código de Defesa

do Consumidor aos contratos de seguro. Paciente que ficou internada desde o nascimento. Pedido cobertura de tratamento

domiciliar. Indicação médica. Necessidade de cuidados 24 horas, inclusive com ventilação mecânica e dieta enteral via

gastrostomia, atestada pelo médico assistente. Necessidade pelo autor de utilização dos serviços domiciliares sob pena de restar

indefinidamente hospitalizado. Desdobramento da internação. Orientação contida em recente julgado do STJ - REsp nº 1.378.707.

O prequestionamento pleiteado não se justifica, visto que a matéria foi totalmente analisada na decisão recorrida. Deve o julgador

fundamentar de forma adequada sua decisão, não sendo imprescindível a apreciação de todos os dispositivos legais invocados

pelas partes. Embargos opostos com fins exclusivos de prequestionamento. Descabimento. Ausência de omissão, contradição ou

obscuridade. Embargos de declaração rejeitados. (Embargos de Declaração Nº 70076231570, Sexta Câmara Cível, Tribunal de

Justiça do RS, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado em 29/03/2018)

Considerando o que consta do caderno eletrônico e dos princípios do direito aplicáveis à espécie, conforme o art. 12 da Lei nº

7.347/85, DEFIRO o pedido  de TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA, para compelir a promovida AFRAFEP SAÚDE a

   autorizar o fornecimento, imediatamente, da dieta enteral da paciente Maria do Rosário de Oliveira Ramose de qualquer outro

 seguradoque, eventualmente, tenha sido negado o tratamento, sempre que obtiverem a expressa indicação do médico para tal

 tratamento, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), até o limite de R$100.000,00 (cem

mil reais). Deverá, ainda, a promovida seABSTENHERde aplicar, nos novos contratos a serem celebrados ou naqueles já

 entabuados, cláusulas que, de qualquer forma, excluam a cobertura de fornecimento de dieta enteral, desde que haja expressa

 indicação médica, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 20.000,00 (vintemil reais), a cada  contrato avençado, para o

caso de descumprimento da ordem judicial, cujo valor deverá ser recolhido ao Fundo de Reparação de Interesses Difusos Lesados,

nos termos do art. 13 da Lei nº 7.347/85.
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Tendo em vista o caráter “ ” da presente ação, para conhecimento de terceiros interessados e da coletividade,erga omnes

PUBLIQUE-SE EDITAL nos termos do art. 94 do CDC.

Remetam-se cópias dessa decisão ao PROCON Municipal e Estadual.

Expeça-se,  , o competente mandado, para o cumprimento efetivo da liminar.com urgência

Cite-se a promovida, na forma da lei.

P.I.

JOÃO PESSOA, data e assinatura eletrônicas.

Juiz(a) de Direito
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